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Apresentação 

O Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não 

controlados pelo Protocolo de Montreal (Inventário) é parte integrante da Comunicação Nacional 

à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (Convenção de Mudança do 

Clima).  A Comunicação Nacional é um dos principais compromissos de todos os países signatários 

da Convenção de Mudança do Clima. 

A responsabilidade da elaboração da Comunicação Nacional é do Ministério da Ciência e 

Tecnologia, ministério responsável pela coordenação da implementação da Convenção de 

Mudança do Clima no Brasil, conforme divisão de trabalho no governo que foi estabelecida em 

1992.  A Segunda Comunicação Nacional Brasileira foi elaborada de acordo com as Diretrizes para 

Elaboração das Comunicações Nacionais dos Países não Listados no Anexo I da Convenção (países 

em desenvolvimento) (Decisão 17/CP.8 da Convenção) e as diretrizes metodológicas do Painel 

Intergovernamental de Mudança do Clima (IPCC). 

Em atenção a essas Diretrizes, o presente Inventário é apresentado para o ano base de 2000. 

Adicionalmente são apresentados os valores referentes aos outros anos do período de 1990 a 

2005.  Em relação aos anos de 1990 a 1994, o presente Inventário atualiza as informações 

apresentadas no Primeiro Inventário. 

Como diretriz técnica básica, foram utilizados os documentos elaborados pelo Painel 

Intergovernamental de Mudança Global do Clima (IPCC) “Revised 1996 IPCC Guidelines for 

National Greenhouse Gas Inventories” publicado em 1997, o documento “Good Practice Guidance 

and Uncertainty Management in National Greenhouse Gas Inventories” publicado em 2000 e o 

documento “Good Practice Guidance for Land Use, Land Use Change and Forestry” publicado em 

2003.  Algumas das estimativas já levam em conta informações publicadas no documento “2006 

IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories” publicado em 2006.   

De acordo com as diretrizes, o Inventário deve ser completo, acurado, transparente, comparável, 

consistente e ser submetido a processo de controle de qualidade. 

A elaboração do Inventário contou com a participação ampla de entidades governamentais e não-

governamentais, incluindo ministérios, institutos, universidades, centros de pesquisa e entidades 

setoriais da indústria. Os estudos elaborados resultaram em um conjunto de Relatórios de 

Referência, do qual o este relatório faz parte, contendo as informações utilizadas, descrição da 

metodologia empregada e critérios adotados. 

Todos os Relatórios de Referência estão foram submetidos a uma consulta ampla de especialistas 

que não participaram na elaboração do Inventário diretamente, como parte do processo de 

controle e garantia de qualidade. Esse processo foi essencial para assegurar a qualidade e a 

correção da informação que constitui a informação oficial do governo brasileiro submetida à 

Convenção de Mudança do Clima. 
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Sumário Executivo 

 
Este relatório apresenta as estimativas de emissões de metano decorrentes da disposição e 

incineração de resíduos sólidos e do tratamento de águas residuárias no Brasil, para o período de 

1990 a 2005, com base no Revised 1996 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories 

(Guidelines 1996) e no Good Practice Guidance and Uncertainty Management in National 

Greenhouse Gas Inventories (Good Practice Guidance 2000).  

 

As estimativas realizadas consideraram a população urbana e a taxa de geração de resíduos 

sólidos urbanos associada a cada município e a taxa de geração de matéria orgânica para o caso 

dos efluentes. 

 

Os dados estatísticos de população foram obtidos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE, em particular dos Censos Demográficos e da Pesquisa Nacional de Amostragem de 

Domicílios (PNAD). Os dados a respeito da disposição de resíduos sólidos foram obtidos da 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) do IBGE, e do Programa de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos Domiciliares e de Serviços de Saúde, da CETESB. As informações a respeito da 

situação do tratamento de esgotos domésticos foram obtidas a partir da Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico (PNSB) e dos Censos Demográficos. As informações sobre os efluentes 

industriais foram obtidas de um Diagnóstico da Poluição Industrial realizado em onze estados do 

país (CETESB/ PRONACOP), do Sistema de Licenças e Penalidades – SILP (CETESB) e do Anuário 

Estatístico Brasileiro (IBGE). 

 

No ano de 2005, as emissões totais de CH4, devido à disposição de resíduos sólidos, ao tratamento 

de esgotos domésticos e comerciais e ao tratamento de efluentes industriais, foram 1.743 Gg. No 

período de 1990 a 2005, as emissões anuais per capita de CH4, ou seja, aquelas devidas à 

disposição de resíduos sólidos e ao tratamento anaeróbio de efluentes domésticos e industriais, 

passaram de 8,5 para 9,7kg CH4/(habitante.ano).  

 

Os serviços de incineração de resíduos geraram emissões de CO2 e N2O, estimadas em 110 Gg e 6,8 

t, respectivamente, para o ano de 2005.  

 

A Tabela I apresenta um resumo das estimativas das emissões de CH4 relativas ao tratamento de 

resíduos no Brasil, e a Tabela II, as emissões de CO2 e N2O. 
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Tabela I - Emissões de CH4 pelo tratamento de resíduos no Brasil  

1990 1994 2000 2005 
Variação 
1990/2005 Fonte 

(Gg) (%) 

Disposição de resíduos sólidos 792 897 1.060 1.104 39,5 

Tratamento de esgotos domésticos 341 369 408 433 27,2 

Tratamento de efluentes industriais 95 103 190 206 117,0 

Emissões totais 1.227 1.369 1.658 1.743 42,0 

 
 
 

Tabela II - Emissões de CO2 e N2O pelo tratamento de resíduos no Brasil  

1990 1994 2000 2005 
Variação 1990-

2005 
Gas 

(Gg) (%) 

CO2 24 63 92 110 349 

N2O 0,0015 0,0039 0,0059 0,0068 341 

 
 
As Figuras I, II e III apresentam a evolução das emissões de CH4, CO2 e N2O referentes ao 

tratamento de resíduos no Brasil, para os anos de 1990 a 2005. 

 

Figura I - Emissões de CH4 provenientes da disposição e tratamento de resíduos no Brasil 
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Figura II - Emissões de CO2 provenientes da incineração de resíduos no Brasil 
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Figura III - Emissões de N2O provenientes da incineração de resíduos no Brasil 
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1 Introdução 
 
A disposição e o tratamento de resíduos municipais e industriais podem produzir emissões de 

gases de efeito estufa. Os resíduos sólidos podem ser descartados em aterros, lixões, podem 

sofrer reciclagem ou incineração. Os resíduos líquidos podem receber várias formas de 

tratamentos físico-químicos ou biológicos. Os tratamentos biológicos podem ser por 

decomposição aeróbia ou anaeróbia. 

 

O gás mais relevante produzido no tratamento de resíduos é o metano. Quantidades significativas 

de emissões de metano são produzidas e liberadas na atmosfera como produto secundário da 

decomposição anaeróbia de resíduos, sendo as duas maiores fontes a disposição de lixo em 

aterros e o tratamento anaeróbio de efluentes. A matéria orgânica presente nos resíduos, em 

situação de ausência de oxigênio, favorece a ação de bactérias metanogênicas, que a 

decompõem, gerando o metano. 

 

Este inventário estima as emissões de CH4 referentes à disposição de resíduos, ao tratamento e 

disposição de efluentes domésticos e industriais, além das emissões de CO2 e N2O da incineração 

de resíduos. 

 

ara estimar as emissões de gases de efeito estufa do setor de tratamento de resíduos foram 

necessários dados sobre população, condições climáticas das regiões, situação do saneamento no 

país e produção industrial. A coleta desses dados foi realizada durante todo o período de 

elaboração das estimativas. 

 

O levantamento de informações indicou a necessidade de se adaptar e ampliar a base de dados 

nacional sobre esse tema, visando uma estimativa mais precisa, menos onerosa e mais eficiente 

que permita a escolha de tecnologias mais adequadas para o país, incluindo a minimização das 

emissões de GEE. 

 

O método empregado para elaborar as estimativas foi o Revised 1996 IPCC Guidelines for 

National Greenhouse Gas Inventories (Guidelines 1996) e o Good Practice Guidance and 

Uncertainty Management in National Greenhouse Gas Inventories (Good Practice Guidance 2000). 
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1.1 Emissões de gases de efeito estufa no setor de tratamento de resíduos 

 

1.1.1 Disposição de resíduos sólidos 

O depósito de lixo em aterros e lixões gera metano quando esses resíduos se encontram em 

condições favoráveis. Essa geração varia de local para local, em função de fatores como 

quantidade de resíduos, idade do local de depósito, presença de ambiente anaeróbico, materiais 

tóxicos, acidez e condições construtivas e de manejo. 

 

O metano proveniente de aterros, além de contribuir consideravelmente para as emissões 

globais, é um perigo potencial para o meio ambiente local, caso não sejam tomadas medidas que 

evitem emissões descontroladas, já que, em altas concentrações, pode ser explosivo. 

 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB (IBGE, 2000), no Brasil, 73,2% 

dos resíduos sólidos municipais coletados eram dispostos de forma apropriada em aterros 

sanitários ou aterros controlados. No entanto, ainda de acordo com o próprio IBGE, nesta 

avaliação alguns informantes podem ter sido demasiadamente otimistas de modo a evitar a 

exposição de deficiências do sistema, uma vez que as fontes de informações coletadas pelos 

pesquisadores do IBGE são, na maioria (88%), os municípios e os órgãos responsáveis pelos 

serviços de limpeza urbana. Por número de municípios, a avaliação não é tão favorável: 63,6% 

utilizam lixões e 32,2% aterros adequados. 

 

Figura 1 - Distribuição percentual da quantidade diária de lixo coletado, por unidade de destino 

final do lixo coletado no Brasil no ano 2000 

Distribuição percentual da quantidade diária de lixo coletado, por unidade de 

destino final do lixo coletado no Brasil no ano 2000

A céu aberto (21,1%)

Em áreas alagadas (0,1%)

Aterro Controlado (37,3%)

Aterro Sanitário (36,1%)

Compostagem (2,8%)

Triagem (1%)

Incineração (0,4%)

Locais não- fixos (0,5%)

Outra (0,7%)
 

Fonte: IBGE, 2000 
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Os tipos e taxas de produção de resíduos sólidos no país variam devido à grande extensão 

territorial e às diferenças regionais, econômicas e sociais. No Brasil, a taxa de geração de 

resíduos por habitante varia entre 0,4 e 0,7 kg/hab.dia.  

 

Verifica-se um aumento rápido na taxa de geração de resíduos que não é acompanhada pelas 

práticas ambientais mais recomendáveis ou pela adoção de tecnologias desenvolvidas para 

solução desses problemas. 

 

O crescimento demográfico, mudanças de hábitos, melhoria na qualidade de vida e 

desenvolvimento industrial causam aumento na quantidade gerada de resíduos e a crescente 

urbanização limita as áreas disponíveis para disposição final dos resíduos. Grandes cidades 

precisam muitas vezes exportar seu lixo para áreas de municípios vizinhos.  

 

1.1.2 Incineração de resíduos sólidos 

Diante da dificuldade de disposição dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas brasileiras, 

iniciou-se a prospecção de formas alternativas para a destinação dos resíduos. Dentre as possíveis 

destinações encontradas destaca-se a incineração. 

 

A incineração de resíduos urbanos vem sendo considerada com maior frequência em grandes 

metrópoles à medida que o custo do transporte do resíduo, para aterros cada vez mais distantes 

das regiões metropolitanas, aumenta. Essa prática é aplicada a uma fração pequena do resíduo 

total tratado, sendo mais utilizada para o tratamento de resíduos perigosos de origem industrial e 

resíduos dos serviços de saúde que, em geral, não podem ser dispostos em aterros comuns, 

necessitando de tratamento especial. 

 

1.1.3 Tratamento de efluentes domésticos 

Efluentes com alto teor de matéria orgânica, como esgotos domésticos têm um alto potencial 

para emissão de metano. A matéria orgânica presente nesses efluentes é expressa em termos de 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) que é o principal fator determinante do potencial de 

geração de metano. A DBO representa a quantidade de oxigênio consumida por microorganismos 

na oxidação bioquímica de matéria orgânica. 

 

Diferentemente do setor de resíduos sólidos, o país dispõe de várias tecnologias de tratamento de 

efluentes, desde as convencionais aeróbias, até tecnologias mais recentes, como os reatores 

anaeróbios de alta carga, em utilização no país desde a década de 80. 
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1.1.4 Tratamento de efluentes industriais 

De acordo com a Norma Brasileira - NBR 9800/1987, efluente líquido industrial é o despejo líquido 

proveniente do estabelecimento industrial, compreendendo emanações de processo industrial, 

águas de refrigeração poluídas, águas pluviais poluídas e esgoto. 

 

A fração orgânica presente nesses efluentes varia de acordo com os produtos e processos 

envolvidos. Com base nos dados do Primeiro Relatório de Referência, no estudo feito pela CETESB 

e PRONACOP a respeito da geração de carga orgânica pela indústria no país e na análise dos dados 

de produção industrial do período de 1990 a 2005, foram identificados os setores industriais mais 

representativos, em termos de emissões de CH4. Assim, os setores produtivos selecionados para 

essa estimativa foram: álcool, açúcar, cerveja, leite cru, algodão, papel, suínos, leite 

pasteurizado, aves e bovinos. 

 

1.2 A rede nacional de inventário 

 

Para o Segundo Inventário Brasileiro de Emissões de Gases de Efeito Estufa do setor de 

tratamento de resíduos, foi formada a Rede Nacional de Inventário de Gases de Efeito Estufa dos 

Setores de Resíduos e Efluentes (RNI - RE). Por meio de ofício, o Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT) convidou as secretarias estaduais de meio ambiente para compor esta Rede. 

Foram convidadas empresas públicas e privadas de tratamento de resíduos sólidos, empresas 

públicas e privadas de tratamento de esgotos e efluentes industriais, associações de classe, 

Secretarias de Governo, órgãos de entidades governamentais e pesquisadores da área. Além dos 

membros da Rede, houve também contribuições de empresas de limpeza públicas e operadoras 

de sistemas de tratamento de resíduos. 

 

A RNI - RE possibilitou a identificação de colaboradores resultando, inclusive, na elaboração de 

alguns inventários estaduais: inventário de resíduos sólidos e efluentes domésticos do Espírito 

Santo e do Paraná; inventário de resíduos sólidos de Pernambuco e do Rio Grande do Sul. 
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2. Metodologia 

 
A descrição da metodologia foi divida em subsetores como se segue: estimativa das emissões de 

CH4 em aterros; estimativa de emissões de CO2 e N2O por incineração de resíduos; estimativa das 

emissões de CH4 pelo tratamento de efluentes domésticos e estimativa das emissões de CH4 pelo 

tratamento de efluentes industriais.  

 

2.1 Estimativa das emissões de metano dos locais de disposição de resíduos 

sólidos 

 
O método utilizado para a estimativa das emissões provenientes dos aterros foi o de decaimento 

de primeira ordem, do Guidelines 1996 , e do Good Practice Guidance 2000. Este método de 

decaimento, também conhecido por Tier 2, caracteriza-se por considerar que a emissão de CH4 

persiste ao longo de uma série de anos, após a disposição do resíduo. Para a sua aplicação, são 

necessários dados relativos ao clima (médias anuais de temperatura e chuva), à quantidade de 

resíduo aterrada, à composição do resíduo, qualidade de operação do aterro e às quantidades de 

CH4 recuperada e oxidada. 

 

De acordo com o Good Practice Guidance 2000, a estimativa de emissões de CH4, do método de 

decaimento de primeira ordem (Tier 2), é descrita conforme a Equação 1. 

 

 

)1)}.((]))()()({[(
).(

0)( OXtRexLxMSWxMSWkAQ
xtk

FTxt −−×××××=
−−

∑
 
Equação 1

 
 

 

onde: 

Q(t) = Quantidade de metano gerado no ano t [GgCH4/ano] 

t = Ano do inventário [ano] 

x = Anos para os quais os dados foram considerados 

A = Fator de normalização para a soma [adimensional] 

K = Constante de decaimento [1/ano] 

MSWT(x) = Quantidade total de resíduo sólido urbano
1 gerado no ano x [Gg MSW/ano] 

MSWF(x) = Fração de MSW destinado ao aterro no ano x [adimensional] 

L0(x) = Potencial de geração de metano [Gg CH4/Gg MSW] 

R = Recuperação do metano [Gg CH4/ano] 
                                                 
1 O Municipal Solid Waste (MSW) equivale, na literatura nacional, ao Resíduo Sólido Urbano (RSU). Não estão 
incluídas nele outras classes de resíduos como os Resíduos de Construção e Demolição (RCD), os Resíduos 
Sólidos Industriais (RSI) ou os Resíduos de Serviços de Saúde. (RSS). 
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OX = Fator de oxidação [adimensional] 
 

Sendo que fator de normalização para a soma (A) é definido pela Equação 2  abaixo: 

 

k

e
A

k−
−

=
1

 
                                                    Equação 2  

 

 

E Potencial de geração de metano (L0(x) ) é definido segundo a Equação 3  

 

 
12

16
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  Equação 3  

 

  

onde: 

MCF(x) = Fator de correção do metano referente ao gerenciamento dos locais de disposição 
[adimensional] 

DOC(x) = Carbono orgânico degradável [Gg C/Gg MSW] 

DOCf= Fração do DOC que decompõe[adimensional] 

F= Fração de metano no biogás2[adimensional] 

16/12 = Razão de conversão de carbono (C) para metano (CH4) [adimensional] 
 

O Carbono orgânico degradável (DOC(x) )é definido pela  Equação 4  

 

)3,0()15,0()17,0()4,0(
)(

DCBADOC x ×+×+×+×=     Equação 4  

onde: 

A= Fração do resíduo correspondente a papéis e têxteis [adimensional] 

B= Fração do resíduo proveniente de jardins, parques e outros putrescíveis não alimentares 
[adimensional] 

C= Fração do resíduo correspondente a resíduos alimentares [adimensional] 

D= Fração do resíduo correspondente a madeira e palha [adimensional] 
 

Os valores de conteúdo de carbono para essas frações são dados pelo Guidelines 1996. 

 

2.2 Estimativa das emissões de CO2 e de N2O por incineração de resíduos 

sólidos 

A estimativa de emissão de CO2 por incineração de resíduos sólidos é determinada de acordo com 

a Equação 5.
 

                                                 
2 O Guidelines 1996 fornece um default de 50% de CH4 no biogás. 
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( )∑ ××××=
i

iiiiCO EFFCFCCWIWQ 12/442                                 Equação 5 

 

Onde: 

QCO2 = Quantidade de dióxido de carbono gerada ao ano [Gg CO2/ano] 

i = tipo de resíduo 

IWi = Massa de resíduo incinerado por tipo i [Gg/ano] 

CCW = Carbono contido no resíduo tipo i [adimensional] 

FCF = Fração de carbono fóssil no resíduo tipo i [adimensional] 

EF = Eficiência de queima dos incineradores de resíduo tipo i [adimensional] 

44/12 = Conversão de C para CO2 [adimensional] 
 

Na Equação 6 abaixo, tem-se a estimativa de emissão de N2O por incineração de resíduos sólidos 

 

( ) 6

2 10
−

××=∑
i

iiON EFIWQ         Equação 6 

Onde: 

QN2O = Quantidade de óxido nitroso gerada ao ano [GgN2O/ano] 

IWi = Massa de resíduo incinerado por tipo i [Gg/ano] 

EFi = Fator de emissão para o tipo i de resíduo [kg N2O/Ggresíduo] 

10–6 = fator de conversão de Gg para kg [10-6 Gg/kg] 
 

 

2.3 Estimativa das emissões de CH4 pelo tratamento de efluentes domésticos 

O presente inventário inclui a estimativa de emissões de CH4 que ocorrem em ETEs com processos 

anaeróbios de reatores e lagoas, ETEs com processos aeróbios que incluem a digestão anaeróbia 

de lodo, as emissões dos lançamentos de matéria orgânica que ocorrem em mares, rios e lagos, 

assim como os processos identificados como tratamento no local, como as latrinas e fossas 

sépticas. 

 

A seguir, são descritas as metodologias empregadas para a estimativa das emissões de GEE neste 

inventário segundo o Good Practice Guidance (2000). 

 

A Estimativa de emissão de CH4 por tratamento anaeróbio de efluentes domésticos é definida de 

acordo com a Equação 7. 

 

( ) REFTOWEmissões dom −×=         Equação 7 
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Onde: 

 

Emissões = Quantidade de metano gerada ao ano [kg CH4/ano] 

TOWdom = Efluente doméstico orgânico total [kg DBO/ano] 

EF = Fator de emissão [kg CH4/kg DBO] 

R = CH4 recuperado ao ano [kg CH4/ano] 
 

A Estimativa do efluente doméstico orgânico total é definida de acordo com a Equação 8. 

 

domurbdom DPopTOW ×=         Equação 8 

 

Onde: 

Popurb = População urbana [1.000 pessoas] 

Ddom = Componente orgânico degradável do efluente doméstico [kg DBO/ 1.000pessoas/ano)] 
 

 

O fator de emissão (EF) é calculado de acordo com a Equação 9. 

 

MCFdosPonderadaMédiaBoEF ×=    Equação 9 

onde: 

 

B0= Capacidade máxima de produção de metano [kg CH4/kg DBO]ou [kg CH4/kg DQO] 

 

A média ponderada dos MCF é definida pela Equação 10. 

 

( )xxix MCFWSMCF ×=∑ ,            Equação 10 

 

Onde: 

WSi,x = Fração de efluente do tipo “i” tratada usando o sistema “x” [adimensional] 

MCFx = Fator de conversão de metano do sistema “x” tratando o efluente “i” [adimensional] 
 

2.4 Estimativa das emissões de CH4 pelo tratamento de efluentes industriais 

A Equação 11 abaixo determina a estimativa de emissão de CH4 pelo tratamento anaeróbio de 

efluentes industriais. 

 

( ) RFETOWEmissões ind −×=                   Equação 11 
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Onde: 

 

Emissões = Quantidade de metano gerada ao ano [kg CH4/ano] 

TOWind = Efluente industrial orgânico total [kg DQO/ano] ou [kg DBO/ano] 

FE  =Fator de emissão [kg CH4/kg DQO] ou [kg CH4/kg DBO] 

R = metano recuperado ao ano [kg CH4/ano] 
 

 

A Equação 12 a seguir estima o efluente industrial orgânico total. 

 

( )indiind DPTOW ×=         Equação 12  

 

Onde: 

 

Pi = Produção industrial [t produto/ano] 

Dind = Emissão de carga orgânica [kg DBO/t produto] 
 

 

Para os casos em que não se dispõe de dados nacionais das frações por tipo de tratamento o IPCC 

sugere substituir a Equação 10 utilizada para o cálculo das emissões de efluentes domésticos, 

conforme mostrado abaixo incorporando julgamento de especialistas em saneamento. 

 

Média ponderada dos MCFi = Fração de DQO que degrada anaerobiamente [adimendional] 

 

Para este inventário determinou-se a média ponderada dos MCFi através da avaliação de 

especialistas. 

 

A Equação 13 determina o fator de emissão para efluentes industriais. 

 

iii MCFdosPonderadaMédiaBoFE ×=   Equação 13 

 

Onde: 

B0i = Capacidade máxima de produção de metano para efluentes industriais [kg CH4/kg DBO] ou 

[kg CH4/kg DQO] 
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3. Dados 
 
Os dados a seguir, necessários para a implementação da metodologia do IPCC, foram obtidos da 

literatura nacional e para os casos em que não existem, foram obtidos dentre os valores default 

fornecidos pelo IPCC. Os mesmos estão divididos pelos temas a que se referem. 

 

3.1 Emissões de metano pela disposição e tratamento de resíduos sólidos 

 
Em função da metodologia adotada foram reunidos os dados necessários para o cálculo da 

estimativa de emissões selecionados de fontes de informação nacionais. A seguir, são descritos 

esses dados: 

 3.1.1 Constante de geração de metano - k e Fator de normalização para a soma - A 

A constante de geração de CH4 do método de decaimento de primeira ordem está relacionada ao 

tempo necessário para que a parcela de Carbono Orgânico Degradável (DOC) do resíduo 

depositado possa decair para metade de sua massa inicial. 

 

O k aplicável aos locais de disposição de resíduos sólidos é determinado por uma série de fatores, 

os quais se encontram associados à composição do resíduo e às condições da região onde se 

localiza o aterro, como por exemplo: a temperatura média anual, a precipitação média anual e o 

potencial de evapotranspiração (IPCC, 2000). 

 

Não foram identificados dados nacionais de k. Diante disso, optou-se por utilizar os valores 

default recomendados no Guidelines 20063 reproduzido parcialmente na Tabela 1, já que esta 

metodologia diferentemente do Guidelines 1996 e do Good Practice 2000 fornece os valores 

default de k para massa misturada de MSW em climas boreais e temperados e climas tropicais. 

 

Tabela 1 - Dados default do IPCC (2006) de k para o MSW misturado 

Clima boreal e temperado Clima tropical 

MAT ≤ 20º C MAT ≥ 20º C 

Seco Úmido e molhado Seco Úmido e molhado 

(MAP/PET < 1) (MAP/PET > 1) (MAP<1000mm) MAP>=1000mm 

default Faixa default Faixa Default Faixa default Faixa 

0,05 0,05 - 0,06 0,09 0,08 - 0,1 0,065 0,05 - 0,08 0,17 0,15 - 0,2 

Fonte: Adaptado do IPCC (2006) 
 

                                                 
3 Conforme se observa no IPCC Guidelines, Chapter 3 - Solid Waste Disposal, Tab 3.3, pag 3.17. 
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Como se observa na Tabela 1, acima, a escolha do default de k demanda o levantamento das 

seguintes informações nacionais: Temperatura média anual - MAT, Precipitação média anual - 

MAP e Potencial de Evapotranspiração - PET. Esses dados são discutidos a seguir: 

 

3.1.1.1 Temperatura média anual – MAT 

 
De acordo com o INMET (2009), a temperatura média anual (MAT) é a média das temperaturas 

médias mensais, que por sua vez, representam o registro do somatório das temperaturas médias 

compensadas diárias, divididos pelo número de dias do mês. 

 

Na Figura 2 são apresentados os dados de MAT no país para o período de 1961 a 1990. Essa 

informação representa a melhor informação disponível e por essa razão foi adotada para a 

elaboração da estimativa de emissões de GEE do setor de resíduos. 

 

Figura 2 - Temperatura média compensada do Brasil 

 
Fonte: INMET, 2009 - Estação climatológica/agroclimatológica; Normas climatológicas – 1961 – 1990 – anual.  
Processado em 10:34:42 de 19/03/2008. 
 

De acordo com a Figura 2, em todas as regiões do país, com exceção da região Sul, o MAT é 

superior a 20ºC. A Tabela 2 abaixo confirma a informação da Figura 2.  

 
 
 
 
 
 
 



Segundo Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa – Relatórios de Referência 

 24 

Tabela 2 - Ocorrências de temperatura média anual (MAT) na Região Sul do país de 1990 a 2005  

Ano MAT [1] das 30 estações meteorológicas do INMET [2] 

1990 18,9 
1991 18,5 
1992 17,9 
1993 18,3 
1994 17,9 
1995 18,3 
1996 17,9 
1997 18,4 
1998 17,9 
1999 17,8 
2000 17,9 
2001 20,5 
2002 18,7 
2003 18,4 

2004 18,2 

2005 18,8 
 

Fonte: INMET, 2009 

3.1.1.2    Precipitação média anual - MAP 

Estimou-se a precipitação média anual (MAP) ocorrida no período de 1961 a 1990. O regime de 

chuvas das diferentes zonas do Brasil (INMET, 2009) é representado na Figura 3 com dados de 

1961 a 1990. 

 

Figura 3 - Intensidade pluviométrica no Brasil 

 
 
Estação climatológica/agroclimatológica; Normas climatológicas – 1961 – 1990 – anual. 
Processado em 10:34:42 de 19/03/2008. 
Fonte: INMET, 2009 
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Verificou-se que nas regiões Norte e Centro - Oeste, a MAP é superior a 1.000mm/ano. Na região 

Sudeste, com exceção do norte do Espírito Santo, a MAP é também é superior a 1.000mm/ano.  

Portanto utilizou-se o valor default de k igual a 0,17 de acordo com a Tabela 1. Na região 

Nordeste há significativa fração do território com MAP inferior a 1.000mm/ano. Os municípios do 

Norte do Espírito Santo e da região Nordeste, com essa característica, foram identificados 

manualmente com a sobreposição dos e onde foram inferiores a 1.000mm/ano utilizou-se o valor 

default de k igual a 0,065. 

 

Para o caso da região Sul, como a temperatura média anual mostrou-se inferior a 20º foi 

necessário estimar-se o potencial de evapotranspiração da região. 

 
 

3.1.1.3  O potencial de evapotranspiração – PET 

 
O Potencial de Evapotranspiração (PET)4 indica a quantidade potencial de água que pode retornar 

à atmosfera por evapotranspiração, calculada a partir da evaporação potencial do solo e 

transpiração potencial das plantas, sem limitações quanto a disponibilidade de água e se houver 

condições de evaporação à superfície do solo. A estimativa do PET depende, além do método 

empregado, de fatores como o tipo de vegetação e desenvolvimento, tipo de folhagem, 

profundidade radicular e principalmente o teor de umidade do solo (TEIXEIRA, 1984). O processo 

de evapotranspiração requer energia, portanto, é mais elevada no verão (CAMARGO, 2000). 

 

Foram levantados dados de PET (INMET, 2009) do ano de 2004 de 24 municípios da região Sul. 

Esses dados foram reproduzidos na Tabela 3 e foram extrapolados para toda a região. 

                                                 
4 Há diferentes métodos de determinação de PET. O Guidelines 2006 ao indicar a necessidade de dados de 

PET, como se observa na tabela 1, na página 23 desse documento, não especifica o método que deve ter 

sido empregado nessa estimativa. 
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Tabela 3 - PET da região Sul do Brasil 

 

Nome das estações 
meteorológicas 

PET                   
   [mm/mês] 

Ivaí 67,0 

Castro 70,3 

Irati 102,2 

Curitiba 70,8 

Paranaguá 110,1 

Indaial 81,4 

Iraí 76,1 

Chapecó 72,8 

Campos Novos 114,7 

Lages 62,7 

Florianópolis 81,7 

São Luiz Gonzaga 79,0 

Cruz Alta 69,9 

Passo Fundo 65,0 

Lagoa Vermelha 107,3 

Bom Jesus 59,0 

São Joaquim 56,3 

Uruguaiana 70,4 

Santa Maria 73,7 

Caxias do Sul 65,8 

Torres 78,6 

Santana do Livramento 113,4 

Campo Bom 119,3 

Encruzilhada do Sul 66,3 

Porto Alegre 76,5 

Bagé 64,6 

Rio Grande 70,8 

Santa Vitória do Palmar 63,5 
 

Fonte: INMET 2009 

 

3.1.1.4 MAP/PET para a região Sul do país 

 
De acordo com os dados levantados, a região Sul do país tem temperatura média anual inferior a 

20ºC, precipitação média anual de 1.582,25mm/ano e potencial médio de evapotranspiração de 

                                                 
5 Dado médio obtido utilizando-se os dados de precipitação de 1970 a 2005 nas estações do INMET: Ivaí/PR, 
Castro/PR, Irati/PR, Curitiba/PR, Paranaguá/PR, Indaial/SC, Irai/RS, Chapecó/SC, Campos Novos/SC, 
Lages/SC, Florianópolis/SC, São Luis Gonzaga/RS, Cruz Alta/RS, Passo Fundo/RS, Lagoa Vermelha/RS, Bom 
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980,26mm/ano. Assim, a relação MAP/PET na região Sul do país é igual a 1,6, portanto superior a 

1, o que indica que o k default a ser empregado é igual a 0,09. 

 

3.1.2 Quantidade total de resíduo gerado e fração de resíduos destinada ao aterro 

No Brasil, há poucos dados sobre a quantidade total de resíduo gerado - MSWT(x) e a fração de 

resíduos destinada ao aterro - MSWF(x). O produto desses dois valores significa a quantidade de 

resíduo MSW depositada em aterros. Na falta de dados disponíveis na literatura nacional essa 

informação pode ser estimada por meio de dados mais acessíveis como a taxa de resíduo coletado 

per capita TaxaMSW(x) e a População Urbana Popurb(x). Assim, o produto (MSWT(x) . MSWF(x)) pode 

ser reescrito de acordo com a Equação 14, para a quantidade de resíduo aterrado. 

 

( ))()(())()( xPopxMSWTaxaxMSWxMSW urbFT ×=×  Equação 14 

 

Onde: 

 

Taxa MSW(x) = Taxa de resíduo coletado per capita [kg MSW/(hab.dia)] ou [Gg 

MSW/(1000hab.ano)] 

 

Popurb(x) = População urbana [hab] ou [1000hab] 

 

Assim sendo, não serão discutidos os dados nacionais de geração total de resíduos MSWT(x) nem 

os dados de fração de coleta destinada ao aterro (MSWF(x)). A informação sobre a quantidade de 

resíduos destinados ao aterro foi estimada pelo produto Popurb(x) x TaxaMSW(x) e esses dados 

serão discutidos a seguir. 

 

3.1.3 População urbana 

Os dados relativos à População Urbana Popurb(x) de todos os municípios do Brasil empregados 

nessa estimativa são os correspondentes aos encontrados nos Censos do IBGE para os anos de 

1970, 1980, 1991 e 2000, além da Contagem da população de 2007 (IBGE, 2009). A Popurb de 2005 

foi estimada empregando-se a taxa de crescimento populacional urbano da última década 

daquele município7. A Tabela 4 reproduz os totais Estaduais da coleção de dados empregada 

                                                                                                                                                     
Jesus/RS, São Joaquim/SC, Uruguaiana/RS, Santa Maria/RS, Bento Gonçalves/RS, Caxias do Sul/RS, 
Torres/RS, Santana do Livramento/RS, Campo Bom/RS, Triunfo/RS, Encruzilhada do Sul/RS, Porto 
Alegre/RS, Bagé/RS, Rio Grande/RS, Santa Vitória do Palmar/RS. 
 6 Dado médio obtido das médias de evapotranspiração do ano de 2004 das estações do INMET citadas na 
nota de rodapé 5, Castro/PR, Passo Fundo/RS, Santa Maria/RS, Bento Gonçalves/RS, Triunfo/RS, Porto 
Alegre/RS e Rio Grande/RS. Esse dado foi atribuído para o período de 1970 a 2005. 
7 Considerando-se a dinâmica de criação de novos municípios, para o caso dos novos, esta informação não se 
encontra disponível, então, adota-se a taxa de crescimento populacional do Estado. 
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nessa estimativa, resumindo uma tabela com 5.583 municípios listados pelos Censos de 1970 a 

2000 e pela Contagem populacional urbana de 2007 do IBGE. 

 

Tabela 4 - População urbana do Brasil dos anos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2007 

Popurb(x) 
Estado 

1970 1980 1991 2000 2007 

Rondônia 59.607 228.168 659.327 884.523 1.221.155 

Acre 59.439 131.930 258.520 370.267 550.523 

Amazonas 406.052 856.716 1.502.754 2.107.222 2.706.429 

Roraima 17.582 48.738 140.818 247.016 332.409 

Pará 1.021.195 1.666.993 2.596.388 4.120.693 5.935.081 

Amapá 62.400 103.719 234.131 424.683 493.341 

Tocantins 129587 293175 530.636 859.961 1.044.647 

Maranhão 753.466 1.254.830 1.972.421 3.364.070 5.139.956 

Piauí 537.510 897.812 1.367.184 1.788.590 2.547.234 

Ceará 1.781.068 2.810.373 4.162.007 5.315.318 6.875.640 

Rio Grande do 
Norte 

736.615 1.115.279 1.669.267 2.036.673 2.531.542 

Paraíba 1.002.420 1.449.206 2.052.066 2.447.212 3.058.772 

Pernambuco 2.811.656 3.784.990 5.051.654 6.058.249 7.127.724 

Alagoas 631.973 977.161 1.482.033 1.919.739 2.551.167 

Sergipe 415.360 617.851 1.002.877 1.273.226 1.629.118 

Bahia 3.086.383 4.660.499 7.016.770 8.772.348 11.827.749 

Minas Gerais 6.063.298 8.983.371 11.786.893 14.671.828 16.189.745 

Espírito Santo 722.214 1.293.139 1.924.588 2.463.049 2.815.402 

Rio de Janeiro 7.906.618 10.368.387 12.199.641 13.821.466 12.953.115 

São Paulo 14.277.802 22.196.896 29.314.861 34.592.851 33.455.159 

Paraná 2.504.253 4.472.506 6.197.953 7.786.084 8.638.983 

Santa Catarina 1.247.158 2.154.250 3.208.537 4.217.931 4.927.652 

Rio Grande do Sul 3.554.239 5.250.024 6.996.542 8.317.984 8.889.586 

Mato Grosso do Sul 451.692 919.256 1.414.447 1.747.106 1.902.830 

Mato Grosso 232.165 655.141 1.485.110 1.987.726 2.397.899 

Goiás 1.109.501 2.107.923 3.247.676 4.396.645 4.743.509 

Distrito Federal 516.007 1.138.994 1.515.889 1.961.499 2.062.959 

Brasil 52.097.260 80.437.327 110.990.990 137.953.959 154.549.324 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 1970, 1980, 1991 e 2000 e Contagem 2007 

 

A Popurb(x) dos anos intermediários aos dos Censos, foi estimada com base em um crescimento 

linear. 
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3.1.4 taxa de geração de resíduo sólido urbano  

A Taxa MSW(x) foi estimada a partir de dados adaptados da CETESB e da ABRELPE. Dados da 

CETESB foram empregados para estimar as quantidades destinadas aos aterros em 1970. E dados 

da ABRELPE foram empregados para estimar as quantidades aterradas no ano de 2005. Os anos 

intermediários foram interpolados linearmente, a partir dos dois dados de 1970 e 2005. 

 

A CETESB considera os dados da 

 

Tabela 5 com estimativas de quantidades de resíduos destinadas aos aterros per capita para a sua 

prática de controle ambiental no Estado de São Paulo. Essa tabela não leva em conta fatores 

como o nível de renda, as práticas de reciclagem ou outras que possam induzir a variação das 

quantidades geradas por habitante e que variam de residência para residência, de bairro para 

bairro, de cidade para cidade e variam mesmo entre os dias da semana ou os meses do ano. Essas 

variações todas não são levadas em conta nesse modelo. 

 

Para o inventário, optou-se por continuar empregando os dados da CETESB para estimar a Taxa 

MSW de 1970 e a publicação ABRELPE para a Taxa MSW de 2005, já que não existem dados da 

CETESB para o ano de 2005. As Taxa MSW(x) intermediárias foram obtidas a partir da interpolação 

linear entre essas duas, conforme a Equação 17, da página 35 a seguir. 

 

Tabela 5 – Taxa MSW para 1970 

 

Popurb(1970) Taxa MSW(1970) 

[habitantes] [kgMSW/(hab.dia)] 

até 100.000 0,4 

de 100.001 a 500.000 0,5 

de 500.001 a 1.000.000 0,6 

mais de 1.000.000 0,7 

 
Fonte: CETESB, não datado 

 

Elaborando estimativas de geração de resíduos a partir dos dados da Tabela 5, observa-se que a 

sua aplicação para determinados tamanhos de população pode gerar descontinuidade. É o caso, 

por exemplo, de um município com Popurb de 500.000, ao passar para uma população de 500.001 

habitantes, subitamente a estimativa de geração que era de 0,5 passa para 0,6kg MSW/(hab.dia), 

um aumento de 20% no período de um ano. Procurando interpretar melhor esta informação, 

definiu-se uma função linear equivalente, estimando, com o mesmo princípio e limitações, a 

prática da CETESB. Portanto, a partir do dado da CETESB apresentado nesta tabela acima, optou-
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se por estimar a variação linear da TaxaMSW 1970 em função do tamanho da população urbana do 

município.  

 

Dessa forma, obteve-se a função de estimativa da Taxa MSW(1970) em função da população urbana 

do município para o ano de 1970, adaptando-se a tabela da CETESB para uma forma linear a 

seguir: 

 

4,0103 )1970(

7

1970 +××=
−

urbPopMSWTaxa      Equação 15 

 

Onde: 

Taxa MSW(1970) =  Taxa de geração de MSW do ano de 1970 [kgMSW/(hab.dia)] 

3.10 – 7 =  Coeficiente angular [kgMSW/1.000hab(.hab.dia)] 

Popurb(1970) = População urbana [1.000hab] 

0,4 = Coeficiente linear [kgMSW/(hab.dia)] 

 

Para estimar a Taxa MSW de 2005, foram empregados os dados da ABRELPE (2007) reproduzidos 

na Tabela 6 a, e para aqueles municípios onde não há dados utilizou-se as equações lineares de 

estimativa de Taxa MSW das 5 regiões do país da mesma ABRELPE. Estas equações têm os 

coeficientes lineares e angulares reproduzidos Tabela 8. 



Emissões de Gases de Efeito Estufa no Tratamento e na Disposição de Resíduos 

 
31 

Tabela 6 – Taxa MSW [kg/hab.dia]-para 2005 

 

 UF Município TaxaMSW  UF Município TaxaMSW*  UF Município TaxaMSW*  UF Município TaxaMSW* 

AM Manaus 1,2 DF Brasília 1,58 RJ Resende 0,65 PR Londrina 0,8 

AP Macapá 0,8 GO Anápolis 0,64 RJ São Gonçalo 0,8 PR Marialva 0,51 

PA Parauapebas 0,63 GO Catalão 0,8 RJ Volta Redonda 0,6 PR Maringá 0,8 

PA Santarém 0,5 GO Cristalina 0,8 SP Americana 0,63 PR Palmas 0,54 

PA Tucuruí 0,47 GO Goiânia 0,98 SP Araraquara 0,7 PR Rolândia 0,49 

RO Ji - Paraná 0,6 MS Campo 
Grande 

0,75 SP Assis 0,56 PR São José 
dos Pinhais 

0,53 

RO Porto Velho 0,62 MS Dourados 0,55 SP Atibaia 0,6 PR Toledo 0,5 

TO Araguaína 0,6 MS Maracaju 0,6 SP Birigui 0,6 PR União da 
Vitória 0,51 

R
e
gi
ão
 N
or
te
 

TO Palmas 0,6 MS Naviraí 0,61 SP Campinas 0,69 RS Canoas 0,61 

AL Maceió 1,1 MT Cáceres 0,55 SP Carapicuíba 0,57 RS Carazinho 0,48 

BA Alagoinhas 0,7 MT Colíder 0,56 SP Diadema 0,68 RS Erechim 0,5 

BA Amargosa 0,6 

R
e
gi
ão
 C
e
n
tr
o 
- 
O
e
st
e
 

MT Cuiabá 0,62 SP Itapira 0,69 RS Farroupilha 0,48 

BA Camaçari 0,73 ES Caraicica 0,6 SP Jandira 0,55 RS Passo 
Fundo 

0,53 

BA Itabuna 0,7 ES Serra 0,65 SP Mairiporã 0,62 RS Porto 
Alegre 

0,93 

BA Porto 
Seguro 0,67 ES Vitória 0,8 SP Marapoama 0,53 RS Santa Cruz 

do Sul 0,6 

BA Salvador 1,44 MG Araguari 0,6 SP Marília 0,62 RS Santa Rosa 0,61 

BA 
Santo 

Antônio de 
Jesus 

0,8 MG Araxá 0,59 SP Matão 0,6 RS 
São 

Leopoldo 0,54 

R
e
gi
ão
 N
or
d
e
st
e
 

CE Fortaleza 1,1 

R
e
gi
ão
 S
u
d
e
st
e
 

MG Belo 
Horizonte 

1,1 

R
e
gi
ão
 S
u
d
e
st
e
 

SP Monte Castelo 0,57 

R
e
gi
ão
 S
u
l 

RS Três 
Coroas 

0,5 
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CE Sobral 0,69 MG 
Conceição 
do Mato 
Dentro 

0,6 SP Osasco 0,84 SC Biguaçu 0,51 

MA Açailândia 0,8 MG Formiga 0,68 SP Pindamonhangaba 0,58 SC Blumenau 0,56 

MA Imperatriz 0,7 MG Governador 
Valadares 

0,6 SP Ribeirão Preto 0,86 SC Chapecó 0,6 

MA São Luís 1,19 MG Ibirité 0,61 SP Santa Bárbara 
d'Oeste 

0,65    

PE Caruaru 0,79 MG Ituiutaba 0,6 SP Santo André 0,85    

PE 
Jaboatão 

dos 
Guararapes 

0,8 MG 
Juiz de 
Fora 0,8 SP 

Santópolis do 
Aguapeí 0,61    

PE Olinda 0,8 MG Pedro 
Leopoldo 

0,53 SP São Bernardo do 
Campo 

0,7    

PE Petrolina 0,7 MG Taiobeiras 0,6 SP São José do Rio 
Preto 

0,74    

PE Recife 1,2 MG Uberaba 0,6 SP São José dos 
Campos 

0,66    

RN Mossoró 0,82 MG Varginha 0,64 SP São Vicente 0,61    

SE Aracaju 0,9 MG Vespasiano 0,53 SP Sorocaba 0,64    

 

SE Itabaiana 0,65 

 

RJ Itatiaia 0,64 

 

SP Várzea Paulista 0,53 
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Na Tabela 7, são listados os municípios com população superior a 500.000 habitantes em 2007. A 

Taxa MSW (2005) desses municípios não foi estimada pelas regressões regionais geradas pelos dados 

da Tabela 6. A taxa de geração de resíduos desses municípios é baseada nos dados da ABRELPE.  

 

Tabela 7 - Municípios com população superior a 500.000 habitantes. 

 Município UF Taxa MSW* 
Rio Branco AC 0,3 
Manaus AM 1,2 
Macapá AP 0,8 
Belém PA 1,7 
Porto Velho RO 0,62 

R
e
gi
ão
 N
or
te
 

Boa Vista RR 3,18 
Maceió AL 1,1 
Feira de Santana BA 0,6 
Salvador BA 1,4 
Fortaleza CE 1,1 
São Luís MA 1,19 
João Pessoa PB 1,39 
Jaboatão dos Guararapes PE 0,8 
Recife PE 1,2 
Teresina PI 0,72 

R
e
gi
ão
 N
or
d
e
st
e
 

Natal RN 1,8 
Brasília DF 1,58 
Goiânia GO 0,98 
Campo Grande MS 0,75 

R
e
gi
ão
 

C
e
n
tr
o 

O
e
st
e
 

Cuiabá MT 0,62 
Vitória ES 0,8 
Belo Horizonte MG 1,1 
Contagem MG 0,5 
Juiz de Fora MG 0,8 
Uberlândia MG 0,55 
Nova Iguaçu RJ 0,6 
Rio de Janeiro RJ 1,28 
São Gonçalo RJ 0,8 
Campinas SP 0,69 
Guarulhos SP 0,68 
Osasco SP 0,84 
Ribeirão Preto SP 0,86 
Santo André SP 0,85 
São Bernardo do Campo SP 0,7 
São José dos Campos SP 0,66 

R
e
gi
ão
 S
u
d
e
st
e
 

São Paulo SP 0,91 
Curitiba PR 0,88 
Porto Alegre RS 0,93 

R
e
gi

ão
 

Su
l 

Florianópolis SC 0,9 
Nota: * Unidade da TaxaMSW: [kgMSW.(hab.dia)-1] 

 

Na Tabela 8 são reproduzidos os coeficientes angulares a lineares aplicados na Equação 17 para 

estimar a Taxa MSW nas cinco regiões do Brasil. 
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Tabela 8 - Coeficientes angular e linear empregados para estimar a Taxa MSW para 2005 

Região Coeficiente angular Coeficiente linear 

Norte 0,000433222 0,505862974 

Nordeste 0,000253881 0,705422530 

Sudeste 0,000215948 0,586389774 

Centro - Oeste 0,000370362 0,599942138 

Sul 0,000352869 0,504351428 
Fonte: ABRELPE (2007) 

 

A forma geral para a estimativa da Taxa MSW ano a ano e município a município do Brasil é 

expressa a seguir pela Equação 16, que dá a taxa MSW empregada para o ano de 2005. 

 

Taxa MSW 2005 = Coeficiente angular  X Popurb + Coeficiente linear  Equação 16 

 

Onde: 

 

Taxa MSW 2005 = Taxa de geração de MSW do ano de 2005 [kgMSW/(hab.dia)] 

Popurb =  População urbana [1.000hab] 

 
 

Empregando as estimativas geradas pela Equação 15 e Equação 16, a Equação 17 estima a Taxa 

MSW, ano a ano, desde 1970 até 2005. 

 

Equação 18 - Transição da Taxa MSW do ano de 1970 para a Taxa MSW do ano de 2005 

 

 

)19702005(

)1970(
).( 197020051970

−

−
−+=

ano
TaxaMSWTaxaMSWTaxaMSWTaxaMSW

 Equação 17 

        
 

 

3.1.5 Potencial de Geração de Metano 

O Potencial de Geração de Metano - L0(x) foi estimado conforme a Equação 3 reproduzida abaixo. 

 

12

16
)()()( ××××= FDOCDOCMCFL fxxxO  

 

A seguir, são apresentados os dados e fatores de emissão correspondentes às variáveis 

empregadas na determinação do L0(x), que são: MCF(x), DOC(x), DOCf e F. 
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3.1.6 Fator de correção de metano - MCF(x) 

O fator de correção de metano está associado à qualidade de operação do aterro. Utilizou-se 

como referência a classificação disponível no Good Practice Guidance 2000, dados estes que 

podem ser observados na Tabela 9 abaixo. 

 

Tabela 9 - Dados default do Good Guidance Practice 2000 para MCF 

Características do local de disposição de MSW MCF 

Aterro sanitário 1,0 

Local não gerenciado com profundidade igual ou superior a 5m 0,8 

Local não gerenciado com menos de 5m de profundidade 0,4 

Depósito de lixo não classificado 0,6 
Fonte: Good Guidance Practice 2000 

 

A Tabela 10 reproduz os dados sobre o destino dos resíduos no ano de 1989 da Pesquisa Nacional 

sobe Saneamento Básico do IBGE (PNSB 1989). O dado do total de resíduos coletados igual 

241.614t/dia é superestimado. O IBGE interpreta os resultados da PNSB (2000) afirmando que 

alguns informantes podem ter sido demasiadamente otimistas de modo a evitar a exposição de 

deficiências do sistema, o que sugere que a fração correspondente aos resíduos destinados a 

aterros sanitários seja inferior aos 9,29% e que os 75,41% correspondentes aos resíduos destinados 

a disposição “a céu aberto” tenham sido subestimados. 
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Tabela 10 – Destinação dos resíduos no Brasil, em 1989 

Quantidade diária de lixo coletado [t/dia] 

Vazadouro Aterro 
Total 

A céu aberto Em áreas alagadas Controlado Sanitário Resíduos especiais 
Outros 

182.190 1.588 30.082 22.456 107 5.191 

Participação [%] 241.614 

75,41 0,66 12,45 9,29 0,04 2,15 

Fonte: IBGE, 1989 

 

Dessa forma, nem os dados da PNSB - 1989 nem os dados da PNSB - 2000 foram empregados nesta 

estimativa de emissões de CH4 da disposição de MSW em aterros. 

 

Com o mesmo tema, a Tabela 11 representa o destino dos resíduos no Brasil em 2000. Assim como 

na publicação anterior, acredita-se que a fração de resíduos coletados e destinados ao vazadouro 

a céu aberto foi subestimada. 
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Tabela 11 - Qualidade do destino dos resíduos no Brasil no ano de 2000 

Quantidade diária de lixo coletado Fração de resíduos coletados por destino 

[t/dia] [%] 

Vazadouro Aterro Vazadouro Aterro 
UF 

Total[1] a céu 
aberto 
(lixão) 

em 
áreas 

alagadas 
controlado sanitário 

a céu 
aberto 
(lixão) 

em 
áreas 

alagadas 
Controlado sanitário 

Brasil 228.413,0 48.321,7 232,6 84.575,5 82.640,3 21,2 0,1 37,0 36,2 

RO 692,0 537,8 0,0 122,3 31,9 77,7 0,0 17,7 4,6 

AC 538,9 269,2 0,0 27,0 242,7 50,0 0,0 5,0 45,0 

AM 2.864,0 327,8 12,0 2.424,6 27,6 11,5 0,4 84,7 1,0 

RR 133,1 133,1    100,0 0,0 0,0 0,0 

PA 5.181,6 3.725,0 42,5 371,5 1.007,5 71,9 0,8 7,2 19,4 

AP 455,8 453,6 1,8 0,0 0,0 99,5 0,4 0,0 0,0 

TO 1.201,7 832,5 0,0 188,5 159,1 69,3 0,0 15,7 13,2 

MA 2.652,6 1.839,1 0,0 59,3 740,0 69,3 0,0 2,2 27,9 

PI 2.431,3 1.243,8 40,0 1.056,7 90,8 51,2 1,7 43,5 3,7 

CE 10.150,5 2.751,6 0,0 77,6 7.306,5 27,1 0,0 0,8 72,0 

RN 2.373,5 715,3 5,0 1.426,1 219,6 30,1 0,2 60,1 9,3 

PB 2.894,0 2.691,1 0,0 94,2 67,1 93,0 0,0 3,3 2,3 

PE 6.281,2 3.022,1 0,0 812,0 2.301,3 48,1 0,0 12,9 36,6 

AL 2.999,3 1.698,3 0,0 1.096,0 185,0 56,6 0,0 36,5 6,2 

SE 1.377,1 768,0 0,0 579,1 30,0 55,8 0,0 42,1 2,2 

BA 10.398,3 5.314,2 0,0 870,9 4.089,8 51,1 0,0 8,4 39,3 

MG 15.664,0 4.778,6 19,6 4.181,6 5.296,8 30,5 0,1 26,7 33,8 

ES 2.923,6 914,1 0,0 526,4 1.330,6 31,3 0,0 18,0 45,5 

RJ 17.447,2 4.825,0 20,0 4.578,3 7.328,1 27,7 0,1 26,2 42,0 

SP 105.582,0 3.238,2 47,0 56.565,1 38.586,8 3,1 0,0 53,6 36,6 

PR 7.542,9 2.901,9 9,0 1.657,9 2.726,6 38,5 0,1 22,0 36,2 

SC 4.863,6 1.063,5 7,7 1.127,4 2.455,2 21,9 0,2 23,2 50,5 

RS 7.468,3 1.146,9 20,0 2.048,6 2.864,2 15,4 0,3 27,4 38,4 

MS 1.756,5 727,7 8,0 785,6 194,2 41,4 0,5 44,7 11,1 

MT 2.163,7 877,1 0,0 491,9 599,3 40,5 0,0 22,7 27,7 

GO 7.809,1 1.526,2 0,0 1.385,0 4.759,6 19,5 0,0 17,7 61,0 

DF 2.567,2 0,0 0,0 2.021,9 0,0 0,0 0,0 78,8 0,0 

Fonte: IBGE, 2000 

 

Desses dados conclui-se que, no período anterior a 1989, a quantidade de MSW destinada aos 

locais de disposição de resíduos caracterizados como “aterros sanitários” deveria ser inferior aos 

9,29% reportados na Tabela 10. 

 

Portanto, a estimativa do MCF empregada para estimar as emissões de CH4 desde o ano de 1970 

considera os dados disponíveis a respeito da qualidade de operação do local de disposição. Na 

falta deles, considera-se o default do IPCC correspondente a local “não classificado”, ou seja, 
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com default igual a 0,6. Porém, mesmo não tendo sido declarada a qualidade de operação do 

aterro, a estimativa do MCF foi melhorada considerando a Popurb(x) da seguinte maneira: 

• Popurb(x) maior ou igual a 1.000.000 de habitantes tem grande possibilidade de ter 

“aterro sanitário”, ou seja, MCF default do IPCC igual a 1,0; 

• Popurb(x) maior ou igual a 500.000 e menor que 1.000.000 de habitantes tem grande 

possibilidade de ter “local não gerenciado com profundidade igual ou superior a 5m, ou 

seja, MCF default do IPCC igual a 0,8”; 

• Popurb(x) menor que 500.000 e maior que 50.000 de habitantes tem grande possibilidade 

de ter “local não classificado, ou seja, MCF default do IPCC igual a 0,6; e 

• Popurb(x) menor ou igual a 50.000 de habitantes tem grande possibilidade de ter “local 

não gerenciado com profundidade inferior a 5m”, ou seja, MCF default do IPCC igual a 

0,4. 

3.1.7 Carbono orgânico degradável - DOC(x) 

O Carbono orgânico degradável – DOC(x) foi estimado conforme a Equação 4. 

 

Com o levantamento das análises de resíduos de todo o Brasil, publicados desde 1970, observou-

se que há uma grande diversidade de composições. O conjunto dos dados foi interpretado e 

rearranjado na forma como prevê o modelo oferecido pelo Good Guidance Practice 2000 para a 

determinação do DOC(x), dividindo a composição dos resíduos em: 

• fração do resíduo correspondente a papéis e têxteis; 

• fração do resíduo proveniente de podas de jardins, parques e outros putrescíveis não 

alimentares; 

• fração do resíduo correspondente a resíduos alimentares; e 

• fração do resíduo correspondente a madeira e palha. 

 

A partir dos dados disponíveis de DOC para os diversos municípios foram estimadas regressões 

lineares para cada região do país, ilustradas na Figura 5. Os dados originais por município 

encontram-se nas Referências, item 6.1.  

 

Essa informação subsidiou a estimativa do DOC para as cinco regiões do Brasil e a sua variação 

entre os anos de 1970 e 2005. 

 

A seguir, é reproduzida na Figura 4 a distribuição regional das cidades onde foram obtidos dados 

de composição do resíduo.  
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Figura 4 - Cidades onde foram obtidos dados de composição 

 

 
 

 

As regressões lineares têm a forma da Equação 18, abaixo: 

 
linearecoeficientxangularecoeficientxDOC +∗=)(     Equação 18  

 
 
 
Onde: 
 
DOC(x) = estimativa da variação do DOC no tempo [gC/gMSW] 
 
X = ano de estimativa [ano] 
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Figura 5- Variação do DOC(x) de 1970 a 2005 nas regiões do Brasil 
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DOC(x) CO  = -0,002526522879x + 5,203955771215

DOC(x) BR  = -0,002668123154x + 5,470658309478
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A Tabela 12 resume os dados estimados para aplicação na Equação 4, para as cinco regiões do 

país no período entre 1970 e 2005. 

 

Tabela 12- Variação do DOC(x) de 1970 a 2005 nas regiões do Brasil 

coeficiente angular coeficiente linear 

Região 
[gC/(gMSW.ano)] [gC/gMSW] 

Norte -0,002092763 4,354297613 

Sudeste -0,000710593 1,584468345 

Sul -0,002265716 4,676832654 

Nordeste -0,003947267 8,022496505 

Centro – Oeste -0,002526523 5,203955771 

Brasil -0,002668123 5,470658309 

 

Assim, com os dados de DOC(x) dessa tabela, foram estimadas as emissões de CH4 pela disposição 

de resíduos urbanos em aterros no Brasil, ano a ano desde 1970 até 2005. 

3.1.8 Fração do carbono orgânico degradável dissimilado  

O Good Practice Guidance 2000 sugere a utilização de um valor default para - DOCf entre 0,5 e 

0,6. Para o caso desse inventário, empregou-se o default para países em desenvolvimento, igual a 

0,5. 
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3.1.10 Fração de metano no biogás 

A fração de metano no biogás foi adotada de acordo com o valor default fornecido pelo Good 

Practice Guidance 2000. O valor dado é igual a 0,5. 

3.1.11 Metano Recuperado - R 

A NBR - 13.896/97 em seu item 5.3 sobre emissões gasosas recomenda que "todo aterro deve ser 

projetado de maneira a minimizar as emissões gasosas e promover a captação e tratamento 

adequado das eventuais emanações". Com essa recomendação, essa norma apresenta uma diretriz 

e não uma obrigação legal. Em consequência disso, os projetos de aterros prevêem a queima do 

biogás em queimadores abertos, normalmente instalados na saída do poço de drenagem de 

chorume, o que é adequado para a redução das emissões de metano bem como de odores. 

A realização de visitas a aterros sugere que os drenos, quando estão instalados, não estão 

distribuídos de forma a promover a máxima captura do metano gerado no aterro. Também não se 

observa em todos os aterros a preocupação em manter o queimador operando ou se operante, 

não existe a preocupação de mantê-lo queimando todo o tempo. Em alguns casos, isso é até 

indesejado, pois a chama invisível da queima do metano pode causar ferimentos aos funcionários 

do aterro. 

Nos primeiros projetos de MDL do Protocolo de Quioto arbitrou-se uma linha de base de 20% de 

queima do metano. Projetos mais recentes reviram essa consideração, tendendo sempre para 

quantidades menores que aquela inicialmente empregada. 

Assim, entre os anos de 1990 a 2002, optou-se por considerar o R igual a zero em todo o país e 

apenas as quantidades citadas nos Certificados de Redução de Emissão dos projetos de MDL e 

reproduzidas na Tabela 13 serão consideradas nesta estimativa. Deve-se destacar que as 

quantidades certificadas correspondem aos dados registrados nos projetos de MDL e que as 

estimativas de onde essas quantidades são descontadas correspondem às emissões do município, 

ou seja, um aterro pode receber resíduos de vários municípios e a quantidade de metano 

recuperada pode ser superior à emissão correspondente à do município, estimada em função da 

sua população urbana e demais parâmetros descritos ao longo do documento. 
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Tabela 13 - Metano recuperado – R 

[GgCH4] 
Projeto Município Estado 

2003 2004 2005 

NOVA GERAR NOVA IGUAÇU RJ - - - 
VEGA SALVADOR BA - 13,6 26,4 
MARCA CARIACICA ES - - - 
ONYX - SASA TREMEMBÉ SP 1,0   1,5   2,0 
BANDEIRANTES SP SP - 29,9 34,1 
Fonte: http://cdm.unfccc.int/Projects/projsearch.html 
 

3.1.12 Fator de Oxidação - OX 

O OX reflete a quantidade de metano dos aterros que é oxidada no solo ou em outro material 

utilizado na cobertura do resíduo depositado. Se o fator de oxidação é zero, não há oxidação. Por 

desconhecer estudos a esse respeito no Brasil, foi adotada a recomendação do Good Guidance 

Practice 2000 de OX igual a 0 e nos aterros sanitários que atendem a Popurb superior a 1.000.000 

habitantes8 OX = 0,1 (Good Practice Guidance, 2000). 

3.2 Emissões de CO2 e N2O por incineração de resíduos sólidos 

3.2.1 Estimativa da quantidade de resíduo incinerado, por tipo 

De acordo com o Good Guidance Practice 2000, as emissões de CO2 e N2O por incineração de 

resíduos dividem-se por tipo de resíduo: 

• MSW: Resíduo sólido urbano (de Municipal Solid Waste) 

• HW: Resíduo perigoso (de Hazardous Waste) 

• CW: Resíduo de serviços de saúde (de Clinical Waste) 

• SS: Lodo de esgoto (de Sewage Sludge) 

No Brasil, de acordo com a NBR 10.004/2004, a definição de resíduos perigosos inclui os resíduos 

industriais e os resíduos serviços de saúde. Este relatório seguiu a divisão proposta pelo Good 

Guidance Practice 2000. 

3.2.1.1 Lixo coletado (MSW, HW, CW e SS) destinado para incineração 

Os dados de lixo coletado destinado à incineração apresentados a seguir, na Tabela 14, não foram 

empregados na estimativa de emissões pelo tratamento de resíduos, pois na definição de “coleta 

de lixo” da PNSB (2000), por estarem incluídos MSW, HW, CW e SS, sem desagregação. O mesmo 

acontece com os dados de 1989 da PNSB (1989). 

                                                 
8 Com essa consideração, considera-se que há maior possibilidade de que grandes cidades (Popurb maior que 
1.000.000 hab) são servidas por aterros melhor gerenciados. 
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Tabela 14 - Resíduo incinerado (IW) nos anos de 1989 e 2000 

Quantidade diária de lixo coletado9 e destinado para incineração 

t/dia 
Estado 

1989 2000 

Rondônia    3,0 - 

Acre - - 

Amazonas -    0,7 

Roraima - - 

Pará    1,0    7,0 

Amapá    2,0    0,4 

Tocantins - - 

Maranhão -    2,1 

Piauí - - 

Ceará - - 

Rio Grande do Norte - - 

Paraíba -    1,0 

Pernambuco -    1,3 

Alagoas -    4,0 

Sergipe - - 

Bahia -   14,0 

Minas Gerais -   62,0 

Espírito Santo -   75,9 

Rio de Janeiro -   23,4 

São Paulo 161,0 783,9 

Paraná -     6,6 

Santa Catarina -     7,6 

Rio Grande do Sul     5,0   15,9 

Mato Grosso do Sul - - 

Mato Grosso -     0,1 

Goiás -     2,2 

Distrito Federal    23,0   23,7 
Fonte: IBGE (1989; 2000) 

3.2.1.2 SS destinado para incineração 

De acordo como a PNSB (IBGE, 2000), de um total de 9.848 distritos, 1.383 aplicam algum tipo de 

tratamento ao lodo de esgoto (SS) e desses, 12 promovem a incineração. Isso sugere que as 

emissões por essa prática no Brasil não sejam relevantes. 

                                                 
9 As quantidades declaradas como “lixo coletado” na PNSB incluem: os resíduos da “limpeza urbana, coleta 
de lixo, coleta seletiva, reciclagem, remoção de entulhos e coleta de lixo especial”. Além disso, a coleta de 
lixo especial implica na “coleta de lixo industrial, de unidades de saúde, radioativo e lodos provenientes de 
estação de tratamento de água e esgoto, além de lixo de portos, aeroportos, rodoviárias etc.” 
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3.2.1.3 MSW destinado para incineração 

Por somar quantidades enterradas com quantidades queimadas, os dados do documento 

“Dimensão Ambiental” do IBGE de 2004 não foram empregados na estimativa de emissões pelo 

tratamento de resíduos. Observou-se que em 2000, 228.413t/dia de lixo eram coletados. Naquele 

mesmo ano, 3,3% dos moradores em domicílios particulares e permanentes em área urbana e 

outros 58,6% em área rural queimavam ou enterram o MSW na propriedade. Além disso, a palavra 

“queimar” pode significar queima aberta, que não é quantificada pelo método adotado. 

3.2.1.4 MSW, HW, CW e SS - destinado para incineração 

Nas estimativas das emissões de gases de efeito estufa para os resíduos considerados perigosos 

(HW) empregaram-se dados disponíveis da ABETRE (2006), operadores e fabricantes de 

incineradores que responderam à solicitação de dados feita pela CETESB. A publicação da ABETRE 

abrange apenas as empresas privadas e incluiu 78% das empresas do setor de resíduos que não 

pode mais ser aproveitado no setor industrial. Dados de resíduos de serviços de saúde (CW) foram 

obtidos por meio de consulta ao documento do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS – Série Histórica 6), junto com os perfis das unidades de gerenciamento 

gerados pelo programa. A principal fonte dos dados de incineração de MSW foram os operadores e 

fabricantes. 

Sabe-se que parte dos resíduos perigosos pode ser incinerada no processo industrial, não gerando 

registro da sua existência e inviabilizando a correspondente estimativa das emissões de GEE. A 

estimativa das emissões de GEE do setor de resíduos desse Relatório refere-se apenas aos resíduos 

cuja incineração ocorreu fora do processo industrial onde o resíduo foi gerado, e, portanto, 

corresponde ao que é registrado pelo mercado de serviços contratados, prestados por empresas 

privadas (ABETRE, 2006). 

Dados complementares de incineradores listados pelo SNIS e pela ABETRE foram solicitados aos 

seus fabricantes e operadores, tais como: 

− Capacidade [t/ano], 

− Carga [t/ano] desde o início da operação, 

− Finalidade de uso - para incinerar CW, MSW, HW ou SS e 

− Início de operação, a previsão de encerramento das atividades e data do último teste de 

queima. 

Assim, a Tabela 15 resume os dados de incineradores no Brasil que queimam MSW, HW, CW e SS. 

As unidades listadas pelo SNIS, cujos perfis não apresentavam os dados mínimos para que fossem 

inseridos nas estimativas, como ano do início das operações, capacidade e tipo de resíduo 

incinerado, foram excluídas da estimativa. O programa de computador do SNIS (Série Histórica 6) 
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permite consultar dados de 2002 a 2006, porém, não permite consultar dados de quantidade de 

resíduos recebida associada ao ano da informação. Por essa razão, optou-se por atribuir a 

quantidade de resíduos recebida no incinerador ao ano do início de operação do incinerador e que 

essa quantidade se refere unicamente àquele ano da incineração. Foram feitos contatos com as 

incineradoras, fabricantes de equipamentos e SNIS visando aumentar a coleção de dados. A 

informação obtida encontra-se a seguir. 

Tabela 15 – MSW, HW, CW e SS incinerados 

Quantidade incinerada Período 

MSW HW CW SS Início Último UF 

1.000 t / ano ano 

PA   0,39  2004 2004 

PA  1   2004 2005 

RN   0,5594  2003 2003 

PA[1] 0,1056    1996 1996 

AM 0,2112    1997 2002 

AC 0,2112    1998 1998 

PA   0,1056  1998 2005 

PA   0,2112  1999 2005 

PA   0,1056  2000 2005 

AM  0,4224   2001 2005 

PA   0,1056  2001 2005 

AC  0,4224   2002 2005 

PA   0,4224  2002 2005 

AM  0,4224   2002 2005 

PA   0,2112  2003 2005 

AM  0,4224   2003 2005 

BA  4   1998 2005 

BA  10   1991 2005 

BA  18   2003 2005 

AL  12   1990 2005 

PE   6,282  2000 2000 

CE   10,95  1999 2000 

CE   2,4348  2002 2002 

PB   0,0121  2005 2005 

RN   1,152  2003 2003 

MA   0,936  2003 2003 

PI 0,1056    1996 1996 

PE 0,2112    1997 1997 

BA 0,2112    1997 1997 

BA 0,1056    1998 2005 

BA 0,4224    1999 2005 

CE   0,1056  2003 2005 

SP[2]  12   1992 1992 
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SP[3]  4   1994 2005 

SP  3   1987 1987 

SP  5   1993 2005 

SP  2   2000 2000 

RJ  10   1995 1995 

RJ  7   1992 2005 

SP   3,6  1999 2005 

SP   0,0101  1990 1990 

ES   0,255  2002 2002 

ES   0,31704  1990 1990 

SP   0,3752  1991 1991 

RJ   0,5215  2004 2004 

MG   0,2112  1996 1996 

SP  0,1056   1997 2005 

SP  0,2112   1997 2005 

SP   0,1056  1997 1997 

SP  0,2112   1999 2005 

SP  0,2112   2001 2005 

RJ   0,1056  2003 2005 

DF[4]     1990 2005 

GO  0,4224   1999 2005 

DF[5]   0,1056  2000 2005 

RS  0,2112   1993 1993 

RS  0,2112   1993 1993 

RS   0,2112  1994 1994 

RS   0,1056  1995 1995 

RS 0,4224    1996 1996 

RS   0,8448  1998 2005 

RS   0,4224  1998 2005 

RS   0,1056  1999 1999 

RS   0,1056  1999 1999 

RS   0,1056  2000 2000 

PR 0,2112    2001 2001 

RS  0,1056   2001 2005 

SC   0,2112  2003 2005 

RS  0,2112   2003 2005 

PR  0,2112   2003 2005 

Fontes: ABETRE, BASF, CETREL, LUFTEC e SNIS (2009) 
Notas:  
(1) Os resíduos de aeronaves foram considerados equivalentes aos MSW;  
(2) O dado se refere ao resíduo industrial. Foi considerado que todo o mesmo é HW e que os incineradores operam com 
100% da capacidade;  
(3) De 1994 a 2004, o incinerador operava com 100% da capacidade de 2.700t/ano A partir de 2005, a capacidade elevada 
para 3.600t/ano, porém com 80% da capacidade 72t/ano é CW;  
(4) Operação iniciada em 1987 e que continuou operando continuamente até 2005;  
(5) Resíduo de laboratório, equivalente a CW. 
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3.2.2 Percentual de carbono de origem fóssil no MSW 

Considerando os dados da  

 (análise do DOC) e reconhecendo que tem havido uma tendência de aumento da quantidade de 

carbono de origem fóssil nos resíduos sólidos municipais, foi buscada uma correlação linear que 

melhor estimasse a variação do produto (CCW * FCF)(x) de 1990 a 2005 para as cinco regiões do 

país. Assim, estabeleceu-se a Equação 19 abaixo. 

linearecoeficientxangularecoeficientxFCFCCW +∗=∗ )(    Equação 19 

Onde: 

 

CCW * FCF(x) = Percentual de carbono de origem fóssil no MSW [adimensional] 

X = ano de estimativa; 
 
 

A Tabela 16 abaixo resume os parâmetros obtidos, para cada região do país. 

 
Tabela 16 – Parâmetros para o cálculo do percentual de carbono de origem fóssil nos resíduos  

coeficiente angular coeficiente linear 
Região 

ano – 1 adimensional 

Norte 0,007079372822 -13,991874564460 

Sudeste 0,002677265589 -5,228514661399 

Sul 0,003939387469 -7,742498417537 

Nordeste 0,005646907895 -11,174149495593 

Centro-Oeste 0,002296693012 -4,470483069883 

 
 

3.2.3 Percentual de carbono de origem fóssil no HW, no CW e no SS 

Tendo determinado quantidade de carbono de origem fóssil nos resíduos MSW, não foram 

determinadas informações equivalentes para SS, CW e HW. O Good Guidance Practice 2000 

fornece os valores default de CCW e FCF, necessários para esse cálculo. Esses são reproduzidos 

na Tabela 17 abaixo: 
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Tabela 17 – Valores default para CCW e FCF 

Dados para estimativa das emissões de CO2 pela incineração de resíduos 

[%] 
Faixa 

MSW SS CW HW 

CCW 

40                                   
33 a 50 

(material úmido) 

30                               
10 a 40  

(material seco) 

60                                  
50 a 70ª 

(material seco) 

50 
1 a 95 

(material úmido) 

FCF 40                                    
30 a 50 

0                                   
- 

40                                         
40 

90                          
90 a 100b 

Fonte: Good Guidance Practice 2000 
Notas:   

a - De acordo com o Good Guidance Practice 2000, os resíduos de serviços de saúde contêm, principalmente, papéis e 

plásticos. O conteúdo de carbono desses resíduos pode ser estimado pelos seguintes fatores: papel - 50% e plástico - de 75 

a 85%;  

b - O carbono fóssil pode ser reduzido se ele inclui carbono de material de embalagens e materiais similares.  

 

3.2.4 Eficiência de queima dos incineradores de resíduo 

 
Não foram identificados dados nacionais sobre essa variável. Portanto, optou-se por adotar os 

valores defaults do Good Guidance Practice 2000 e reproduzidos na Tabela 18 a seguir: 

 

Tabela 18 – Fatores de emissão de CO2 para incineração de resíduos 

Fator de Emissão para estimativa das emissões de CO2 pela incineração de resíduos 

[%] 
 

MSW SS CW HW 

EFc 95 95 95 99,5 

Faixa 95 – 99 - 50 - 99,5 95 - 99,5 
Fonte: Good Guidance Practice 2000 
 
 

3.2.5 Fatores de emissão de N2O para incineração de resíduos  

Foram empregados os valores default dos Guidelines 2006, já que não havia tal informação nos 

Guidelines 1996 e nem no Good Guidance Practice 2000. 
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Tabela 19 - Fatores de emissão de N2O para incineração de resíduos 

Tipo de resíduo Tecnologia Fator de emissão Base de massa 

 g N2O /t resíduo 

MSW Incinerado do tipo 
batelada 

60 Massa úmida 

Resíduo Industrial Todo tipo de incineração 100 Massa úmida 

SS Incineração 900 Massa úmida 
Notas: (1) O fator de emissão de N2O depende também do projeto, manutenção e idade do incinerador; (2) Por não haver 
default de EF para HW empregou-se o EF de Resíduo Industrial; (3) Por não haver default de EF para CW empregou-se o 
EF de MSW.                                Fonte: Guidelines 2006 (modificada excluindo-se os EF não empregados nessa estimativa) 

 

3.3 Emissão de CH4 pelo tratamento de efluentes domésticos 

3.3.1 Componente orgânico degradável do efluente doméstico - TOW 

 
O volume de esgotos gerados por pessoa depende da quantidade de água consumida e 

corresponde normalmente a 80% deste consumo. A carga orgânica unitária varia de país para país, 

entre 20 e 80 g DBO por habitante, por dia.  

Utilizou-se a Demanda Bioquímica de Oxigênio por habitante no Brasil de 54 g DBO/(hab.dia) ou 

19.710 kg DBO/(1.000 hab.ano), conforme recomenda a NBR12.209/92. Essa emissão está de 

acordo com os dados recebidos pela rede nacional de inventário para a maioria dos estados 

brasileiros.  

Os efluentes domésticos são gerados em aglomerados urbanos. Para a estimativa das frações de 

efluentes coletados e enviados para as estações de tratamento de esgoto doméstico, utilizou-se a 

PNSB (IBGE, 2000) que contém o número de distritos atendidos por rede coletora e de sistemas de 

tratamento utilizados. Esses dados são apresentados na tabela 24, além disso, a PNSB contabiliza 

também os distritos sem rede coletora e suas soluções alternativas, conforme a Tabela 26 mais 

adiante. 

A carga orgânica dos efluentes domésticos pode ser aumentada pelo lançamento de efluentes 

industriais nos sistemas de esgotamento urbano ou também pode se reduzida por infiltrações 

pluviais no esgoto. Porém, esses dados foram estimados nulos, pois não há informação a esse 

respeito. 

Para determinar a TOWdom são necessários os dados de Poptot e Ddom: 

 

domtotdom DPopTOW ×=  
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3.3.2 População 

O dado de população empregado nesta estimativa é a população total dos Estados do Brasil 

(Poptot). Isso se deve ao fato de que essa estimativa considera esgotos domésticos não coletados, 

os quais incluem os gerados e degradados em área rural. Os dados do IBGE, discriminados por 

distritos, convenientemente, não distinguem a população urbana da rural. Dessa forma, a 

população empregada nessa estimativa, é reproduzida a seguir na Tabela 20, a seguir: 

Tabela 20 – População do Brasil, nos anos 1970, 1980, 1991, 2000 e 2007 

População total 
Estado 

1970 1980 1991 2000 2007 

Rondônia 111.064 491.025 1.132.692 1.379.787 1.453.756 

Acre 215.299 301.276 417.718 557.526 655.385 

Amazonas 955.203 1.430.528 2.103.243 2.812.557 3.221.939 

Roraima 40.885 79.121 217.583 324.397 395.725 

Pará 2.166.998 3.403.498 4.950.060 6.192.307 7.065.573 

Amapá 114.230 175.258 289.397 477.032 587.311 

Tocantins - - 919.863 1.157.098 1.243.627 

Maranhão 2.992.678 3.996.444 4.930.253 5.651.475 6.118.995 

Piauí 1.680.573 2.139.196 2.582.137 2.843.278 3.032.421 

Ceará 4.361.603 5.288.429 6.366.647 7.430.661 8.185.286 

Rio Grande do Norte 1.550.184 1.898.835 2.415.567 2.776.782 3.013.740 

Paraíba 2.382.463 2.770.346 3.201.114 3.443.825 3.641.395 

Pernambuco 5.160.625 6.142.229 7.127.855 7.918.344 8.485.386 

Alagoas 1.588.068 1.982.915 2.514.100 2.822.621 3.037.103 

Sergipe 900.679 1.140.379 1.491.876 1.784.475 1.939.426 

Bahia 7.493.437 9.455.392 11.867.991 13.070.250 14.080.654 

Minas Gerais 11.485.663 13.380.105 15.743.152 17.891.494 19.273.506 

Espírito Santo 1.599.324 2.023.338 2.600.618 3.097.232 3.351.669 

Rio de Janeiro 4.742.884 11.291.631 12.807.706 14.391.282 15.420.375 

São Paulo 4.251.918 25.042.074 31.588.925 37.032.403 39.827.570 

Paraná 17.770.975 7.629.849 8.448.713 9.563.458 10.284.503 

Santa Catarina 6.929.821 3.628.292 4.541.994 5.356.360 5.866.252 

Rio Grande do Sul 2.901.660 7.773.849 9.138.670 10.187.798 10.582.840 

Mato Grosso do Sul 6.664.841 1.369.769 1.780.373 2.078.001 2.265.274 

Mato Grosso 1.597.009 1.138.918 2.027.231 2.504.353 2.854.642 

Goiás 2.938.029 3.860.174 4.018.903 5.003.228 5.647.035 

Distrito Federal 537.492 1.176.908 1.601.094 2.051.146 2.455.903 

Brasil 93.133.605 119.009.778 146.825.475 169.799.170 183.987.291 
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3.3.3 Capacidade máxima de produção de metano - B0 

Para a capacidade máxima de produção de metano, utilizou-se o valor default do Good Practice 

Guidance 2000, igual a 0,60 kg CH4/kg DBO. 

Empregando os dados descritos acima, a Tabela 21 abaixo apresenta a TOW do Brasil dos anos de 

1990 a 2005. 
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Tabela 21 - Componente orgânico degradável do efluente doméstico, de 1990 a 2005 
TOW 

[1000 kgDBO/ano] 

UF 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Brasil 2.827.607 2.893.930 2.944.243 2.994.555 3.044.867 3.095.180 3.145.492 3.195.804 3.246.117 3.296.429 3.346.742 3.386.691 3.426.641 3.466.591 3.506.540 3.546.490 

Rondônia 21.176 22.325 22.866 23.408 23.949 24.490 25.031 25.572 26.113 26.654 27.196 27.404 27.612 27.820 28.029 28.237 

Acre 8.025 8.233 8.539 8.846 9.152 9.458 9.764 10.070 10.376 10.683 10.989 11.264 11.540 11.815 12.091 12.367 

Amazonas 40.250 41.455 43.008 44.562 46.115 47.669 49.222 50.775 52.329 53.882 55.435 56.588 57.741 58.894 60.046 61.199 

Roraima 4.040 4.289 4.522 4.756 4.990 5.224 5.458 5.692 5.926 6.160 6.394 6.595 6.796 6.996 7.197 7.398 

Pará 94.795 97.566 100.286 103.007 105.727 108.448 111.168 113.889 116.609 119.330 122.050 124.509 126.968 129.427 131.886 134.345 

Amapá 5.499 5.704 6.115 6.526 6.937 7.348 7.759 8.170 8.580 8.991 9.402 9.713 10.023 10.334 10.644 10.955 

Tocantins 0 18.130 18.650 19.170 19.689 20.209 20.728 21.248 21.767 22.287 22.806 23.050 23.294 23.537 23.781 24.025 

Maranhão 95.502 97.175 98.755 100.334 101.914 103.493 105.073 106.652 108.232 109.811 111.391 112.707 114.023 115.340 116.656 117.973 

Piauí 50.100 50.894 51.466 52.038 52.610 53.182 53.753 54.325 54.897 55.469 56.041 56.574 57.106 57.639 58.171 58.704 

Ceará 123.555 125.487 127.817 130.147 132.477 134.807 137.138 139.468 141.798 144.128 146.458 148.583 150.708 152.833 154.958 157.082 

Rio Grande do Norte 46.685 47.611 48.402 49.193 49.984 50.775 51.566 52.357 53.148 53.939 54.730 55.398 56.065 56.732 57.399 58.066 

Paraíba 62.322 63.094 63.625 64.157 64.689 65.220 65.752 66.283 66.815 67.346 67.878 68.434 68.990 69.547 70.103 70.659 

Pernambuco 138.724 140.490 142.221 143.952 145.684 147.415 149.146 150.877 152.608 154.339 156.071 157.667 159.264 160.860 162.457 164.054 

Alagoas 48.601 49.553 50.229 50.904 51.580 52.256 52.931 53.607 54.283 54.958 55.634 56.238 56.842 57.446 58.050 58.653 

Sergipe 28.775 29.405 30.046 30.686 31.327 31.968 32.609 33.250 33.890 34.531 35.172 35.608 36.045 36.481 36.917 37.353 

Bahia 229.595 233.918 236.551 239.184 241.817 244.450 247.083 249.716 252.349 254.982 257.615 260.460 263.305 266.150 268.995 271.840 

Minas Gerais 306.063 310.298 315.002 319.707 324.412 329.117 333.822 338.527 343.232 347.936 352.641 356.533 360.424 364.315 368.207 372.098 

Espírito Santo 50.224 51.258 52.346 53.433 54.521 55.609 56.696 57.784 58.871 59.959 61.046 61.763 62.479 63.196 63.912 64.629 

Rio de Janeiro 249.723 252.440 255.908 259.376 262.844 266.312 269.780 273.248 276.716 280.184 283.652 286.550 289.447 292.345 295.243 298.140 

São Paulo 610.887 622.618 634.539 646.460 658.381 670.303 682.224 694.145 706.066 717.987 729.909 737.779 745.649 753.520 761.390 769.261 

Paraná 165.057 166.524 168.965 171.407 173.848 176.289 178.731 181.172 183.613 186.054 188.496 190.526 192.556 194.587 196.617 198.647 

Santa Catarina 87.886 89.523 91.306 93.090 94.873 96.657 98.440 100.223 102.007 103.790 105.574 107.010 108.445 109.881 111.317 112.752 

Rio Grande do Sul 177.678 180.123 182.421 184.718 187.016 189.314 191.611 193.909 196.206 198.504 200.801 201.914 203.026 204.138 205.251 206.363 

Mato Grosso do Sul 34.355 35.091 35.743 36.395 37.047 37.698 38.350 39.002 39.654 40.306 40.957 41.485 42.012 42.539 43.067 43.594 

Mato Grosso 38.365 39.957 41.002 42.047 43.091 44.136 45.181 46.226 47.271 48.316 49.361 50.347 51.333 52.320 53.306 54.292 

Goiás 78.928 79.213 81.368 83.524 85.680 87.835 89.991 92.147 94.302 96.458 98.614 100.426 102.239 104.052 105.865 107.678 

Distrito Federal 30.797 31.558 32.543 33.529 34.514 35.500 36.486 37.471 38.457 39.442 40.428 41.568 42.707 43.847 44.987 46.126 
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3.3.4 Sistemas de tratamento 

Um levantamento de informações sobre os sistemas de tratamento anaeróbio implantados no 

Brasil até 1999 mostrou a expansão da aplicação da digestão anaeróbia no país, tanto para 

efluentes domésticos quanto industriais. Essas informações estão reunidas no banco de dados 

STEL (CETESB, 2001). 

 

Para a estimativa das frações de efluentes coletados e enviados para as estações de tratamento 

de esgoto doméstico, utilizou-se a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB - IBGE, 2000). 

A pesquisa informa, por estado, o número de distritos onde cada tipo de tratamento está 

instalado e, estabelecendo-se algumas premissas, considerou-se esse documento como base.  

 

Foram considerados os tratamentos anaeróbios em ETEs, que incluem a digestão anaeróbia de 

lodo, processos anaeróbios em reatores e lagoas, latrinas e fossas sépticas. Também foram 

considerados os lançamentos de matéria orgânica no mar, rios e lagos nos quais, por reações 

anaeróbias, ocorrem emissões de CH4. 

 

Em relação aos percentuais de esgoto coletado no país, empregaram-se dados da PNSB (IBGE, 

2000) e PNAD do IBGE, os quais apresentaram discrepâncias devido, principalmente, à diferença 

no método da pesquisa. Mesmo apresentando discrepâncias, os dados dessas duas fontes foram 

utilizados por ser a melhor informação disponível. 

 

De acordo com a PNSB (2000) dos 5.507 municípios brasileiros, 52,2% possuíam algum serviço de 

esgotamento sanitário. Os avanços não foram muito significativos se comparados aos resultados 

da PNSB de 11 anos antes (IBGE, 1989) em que, dos 4.425 municípios existentes, 47,3% tinha 

algum tipo de serviço de esgotamento sanitário. Neste período o aumento do número de 

municípios foi de aproximadamente 24% e o de serviços de esgotamento sanitário, que não 

acompanhou este crescimento, foi de 10%. Dos índices de atendimento por rede coletora aos 

domicílios recenseados - incluídos os domicílios ocupados, vagos, fechados e de uso ocasional - 

apenas 33,5% são atendidos por rede geral de esgotos. 

 

Os índices de atendimento revelam as desigualdades regionais. A Região Norte tem menor 

porcentagem de domicílios atendidos com 2,4%, seguida da Região Nordeste com 14,7%, Centro - 

Oeste com 28,1%, Região Sul com 22,5% e Região Sudeste com 53,0%. Existe alguma diferença 

entre o índice de atendimento levantado com as entidades municipais responsáveis pelo 

saneamento e as pesquisas domiciliares. Nem sempre existe um perfeito entendimento do próprio 

morador sobre a natureza dos serviços disponíveis. Além disso, respondem ao questionário apenas 

os moradores encontrados em seus domicílios. Em 2000 existiam 9 milhões de domicílios 

classificados como fechados, vagos ou de uso ocasional. Assim é que, no Censo 2000, referente 
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aos domicílios particulares permanentes ocupados, 47,2% de seus moradores informaram dispor 

do serviço de rede de esgoto (IBGE, 2000). 

 

A PNSB (IBGE, 2000) informa também que os esgotos domésticos não tratados são lançados in 

natura em corpos d’água. A maioria dos distritos, 84,6%, despeja os esgotos nos rios. 

Os sistemas identificados neste relatório são: 

• Com rede coletora: filtro biológico; lodo ativado anaeróbio; lodo ativado aeróbio; reator 

anaeróbio; valo de oxidação; lagoa anaeróbia; lagoa aeróbia; lagoa aerada; lagoa 

facultativa; lagoa mista; lagoa de maturação; fossa séptica condominial. 

• Sem rede coletora: fossas sépticas e sumidouros; fossas secas; valas abertas e lançamento 

em cursos d'água. 

A seguir, foram reunidos dados da literatura nacional que permitiam definir as frações de 

efluentes de cada fonte geradora de metano. Essas frações foram definidas individualmente em 

nível nacional para o ano de 1994 e desagregada por estado, por distrito e por tipo de tratamento 

para o ano de 2000, conforme a PNSB (IBGE, 2000). Anteriormente, a única informação era 

agregada nacionalmente, tendo sido publicada na PNSB de 1989. 

Os percentuais de uso de cada sistema foram obtidos pela observação: 

• dos dados do Relatório de Referência do primeiro inventário brasileiro de emissões 

antrópicas de gases de efeito estufa (VIEIRA, ALVES, 2006); 

• da PNAD (IBGE (b), 1992, 1993, 1995, 1996, 1997, 1998, 1999, 2001, 2002, 2003, 2004 e 

2005); e da PNSB (IBGE, 1989, 2000b). 

Para estimar os percentuais de uso de cada sistema para os anos de 1990 a 2005, reuniram-se 

dados de frações de efluentes com rede coletora de 1995 a 2005 obtidas da PNAD (IBGE (b), 1995, 

1996, 1997 1998, 1999, 2001, 2002, 2003, 2004, 2005). Esses dados foram combinados com a 

fração de efluentes de 2000 da PNSB 2000 gerando a Tabela 22. 

 



Emissões de Gases de Efeito Estufa no Tratamento e Disposição de Resíduos 

 
55 

 
Tabela 22 – Fração de domicílios com rede coletora no Brasil de 1992 a 2005 

Domicílios com rede coletora no Brasil 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

% 

47,95 47,68 47 45,89 48,88 49,41 49,3 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

% 

51,15 41,6 44,93 45,91 47,4 47,43 47,59 
Fonte: PNAD IBGE (1992; 1993; 1995; 1996; 1997; 1998; 1999; 2001; 2002; 2003; 2004; 2005);  
PNSB IBGE (2000). 
Notas: (1) Os dados intermediários são resultado da interpolação entre os dados; (2) O dado de 2000 provém da PNSB do 
IBGE (2000) que fornece a informação em Distritos. 

Na Tabela 22, observa-se que o dado da PNSB, referente ao percentual de esgoto coletado para o 

ano de 2000, é discrepante em relação aos dados de esgoto coletado para o ano de 1994, obtidos 

através de pesquisa em domicílio. Essa variação não mostra necessariamente piora no 

saneamento do país. Trata-se da variação do resultado em função da diferença da metodologia 

empregada em um levantamento (PNAD) e outro (PNSB). A PNAD é realizada anualmente sendo 

seus resultados apresentados por domicílio. Por outro lado, a PNSB emprega questionários que são 

respondidos pelas administrações municipais, sendo seus resultados apresentados por Distrito. 

Essa é a razão da diferença dos resultados, o que não significa, necessariamente, variação no 

contexto do saneamento nacional. 

No Brasil, segundo a PNSB, apenas 33,5% do número total de domicílios recenseados são atendidos 

por rede de esgoto. 

Os dados para estimar as frações de uso dos sistemas de tratamento de 1990 a 2005 são 

disponíveis por Distrito e divulgados na PNSB (IBGE, 2000). 

Observando-se as informações da Tabela 23 (IBGE, 2000), a soma dos Distritos com sistemas de 

tratamento inventariados é maior que o número total de Distritos, portanto infere-se que um 

mesmo Distrito pode apresentar mais de um sistema de tratamento. 

A experiência permite afirmar que cada Distrito pode possuir mais de um tipo de tratamento de 

esgotos e as unidades podem estar dispostas em série ou em paralelo. Por exemplo: diversos tipos 

de lagoas são amplamente utilizados para o tratamento de esgotos no Brasil. Esse é um exemplo 

de emprego dos sistemas em série como é o caso do sistema australiano composto de uma lagoa 

anaeróbia seguida de outra facultativa. Mais um exemplo é o emprego de lagoa anaeróbia seguida 

de lagoa facultativa e de maturação. Assim, o Distrito atendido por essa instalação pode reportar 

duas ou três unidades distintas, mas que compõem um mesmo sistema. 
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Outra característica que deve ser considerada é a existência de sistemas de tratamento 

convencionais aeróbios compactos e o sistema de fossa séptica condominial para o atendimento 

de condomínios residenciais, hotéis, corporações e quaisquer outros empreendimentos que 

assumem isoladamente o tratamento de seus próprios efluentes. A consequência disso é que 

pequenas quantidades de efluentes são tratados por esses sistemas, que são reportados como 

sendo do Distrito, porém os mesmos sistemas não tratam os efluentes gerados por toda a 

população. 

Para se obter as frações de tratamento por distrito, aplica-se à fração de cada tratamento uma 

proporcionalidade entre o número de distritos com tratamento e o total de tratamentos da 

pesquisa, por Unidade da Federação, observando-se que: 

� O total de tratamentos exclui as quantidades listadas como “outros” e “sem declaração” 

� Para o cálculo dos percentuais dos tratamentos que emitem metano foram considerados:  

o 1/3 de lodo ativado; 

o reator anaeróbio; 

o lagoa anaeróbia; 

o 1/2 de lagoa facultativa; 

o 1/2 de lagoa mista; 

o 1/2 de lagoa de maturação; e 

o fossa séptica condominial. 

 

� Não emitem metano os tratamentos:  

o filtro biológico; 

o 2/3 de lodo ativado; 

o valo de oxidação; 

o lagoa aeróbia; 

o lagoa aerada 

o 1/2 de lagoa facultativa; 

o 1/2 de lagoa mista; e 

o 1/2 de lagoa de maturação. 

As quantidades reportadas como “lagoa mista” e “lagoa de maturação” tiveram o mesmo 

tratamento que a “lagoa facultativa”. Por estar em série com outra unidade de tratamento e 

receber cerca de 50% (TCHOBANOGLOUS et al., 1991) da quantidade de matéria orgânica 

recebida pelo sistema de tratamento, o número reportado foi proporcionalmente reduzido para 

inclusão no total dos tratamentos que emitem metano. 
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A quantidade reportada com “lodo ativado” foi considerada equivalente a 33% (TCHOBANOGLOUS 

et al., 1991), pois apenas essa fração da matéria orgânica que entra no sistema de lodo ativado é 

removida no decantador primário e enviada ao digestor anaeróbio. Inferiu-se que todas as 

estações de lodos ativados contabilizadas na PNSB possuem, além do processo anaeróbio, a 

digestão anaeróbia dos lodos. 

Feitas essas considerações, os percentuais dos sistemas de tratamento do efluente doméstico que 

emitem metano, as frações WSi,x deste estudo, são estimados para cada estado. 

As estimativas das frações de efluentes WSi,x foram calculadas com base na PNSB 2000 e foram 

usadas para o período 1995 a 2005. Adiciona-se ao WSi,x as fração de esgotos não coletados e seus 

respectivos tratamentos  

Apresentam-se na Tabela 24 as frações de esgotos não coletados e suas destinações, considerados 

tratamentos e que podem também emitir metano.  
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Tabela 23 - Distritos com coleta e sistemas de tratamento de esgotos no Brasil, no ano 2000 

UF Distritos 

Distritos 
com 

tratamento 
de esgoto 

(a) 

Soma dos 
distritos com 
tratamento 

(b) 

Filtro 
biológico 

Lodo 
ativado 

Reator 
anaeróbio 

Valor de 
oxidação 

Lagoa 
anaeróbia 

Lagoa 
aeróbia 

Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Fossa 
séptica 

condominial 
Outros 

Sem 
declaração 

Brasil 9.848 1.383 2.101 331 227 297 28 312 136 61 375 46 75 171 20 22 

RO 76 1 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 

AC 22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AM 81 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

RR 15 2 14 0 0 0 0 2 0 0 2 0 1 0 0 0 

PA 232 11 5 0 2 7 0 2 0 1 1 0 0 1 0 0 

AP 30 2 7 1 0 0 0 1 1 0 1 0 0 1 0 0 

TO 151 3 2 1 0 2 0 2 0 0 1 0 1 0 0 0 

MA 244 1 2 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 

PI 221 1 76 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 

CE 760 38 40 19 9 12 0 7 7 0 11 2 7 2 0 0 

RN 186 23 69 2 0 1 0 7 3 3 9 1 6 8 0 0 

PB 283 60 104 36 0 1 0 7 2 1 8 0 2 8 4 0 

PE 381 59 19 21 3 7 0 7 7 6 13 2 5 32 1 0 

AL 114 11 10 3 0 6 1 0 2 0 0 1 0 6 0 0 

SE 83 8 85 2 0 0 1 2 1 0 2 1 1 0 0 0 

BA 812 51 151 8 9 16 2 13 8 6 14 2 4 3 0 0 

MG 1.568 114 129 46 13 31 1 20 4 2 11 1 4 14 2 2 

ES 249 77 74 64 1 21 1 11 6 3 8 1 3 10 0 0 

RJ 276 43 765 22 11 9 2 4 1 0 3 4 2 15 1 0 

SP 1.022 561 234 41 153 18 9 149 55 24 222 24 11 33 7 19 

PR 748 145 95 15 4 112 0 34 23 1 30 2 9 4 0 0 

SC 447 52 102 15 7 21 6 11 4 2 10 0 3 15 0 1 

RS 1.147 63 22 27 10 14 3 9 2 3 9 1 4 16 4 0 

MS 163 19 39 1 0 15 0 2 0 0 3 0 0 0 1 0 

MT 227 13 41 4 3 0 2 8 3 2 5 3 7 2 0 0 

GO 309 24 8 3 1 3 0 11 6 5 8 0 4 0 0 0 

DF 1 1 2101 0 1 1 0 1 0 1 1 1 1 1 0 0 

Nota: Um mesmo distrito pode apresentar mais de um sistema de tratamento. 
Fonte: PNSB (IBGE, 2000) incluindo a coluna (b), baseada na hipótese descrita acima. 
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Tabela 24 – Distritos sem rede coletora de esgoto, com principal solução alternativa, no Brasil, no ano 2000 

Unidades da Federação 
Distritos 
totais 

Distritos sem rede 
coletora 

Fossas sépticas e 
sumidouros Fossas secas Valas Abertas 

Lançamento em 
cursos d'água Outros Sem declaração 

Brasil 9.848 5.751 2.776 2.431 197 143 185 19 

Rondônia 76 71 60 11 0 0 0 0 

Acre 22 19 12 2 0 1 2 2 

Amazonas 81 80 0 0 80 0 0 0 

Roraima 15 13 2 11 0 0 0 0 

Pará 232 217 57 146 3 9 2 0 

Amapá 30 25 0 21 0 4 0 0 

Tocantins 151 147 51 93 2 0 0 1 

Maranhão 244 238 179 39 5 5 10 0 

Piauí 221 218 201 10 3 3 1 0 

Ceará 760 652 264 251 51 8 78 0 

Rio Grande do Norte 186 133 75 21 5 17 15 0 

Paraíba 283 152 6 146 0 0 0 0 

Pernambuco 381 121 32 87 0 2 0 0 

Alagoas 114 74 19 54 1 0 0 0 

Sergipe 83 33 20 6 4 3 0 0 

Bahia 812 530 230 251 25 15 9 0 

Minas Gerais 1.568 354 57 260 3 26 4 4 

Espírito Santo 249 78 27 9 4 17 15 6 

Rio de Janeiro 276 65 37 16 3 9 0 0 

São Paulo 1.022 74 25 27 0 0 21 1 

Paraná 748 592 238 343 1 1 8 1 

Santa Catarina 447 351 298 20 4 18 9 2 

Rio Grande do Sul 1.147 898 698 192 3 5 0 0 

Mato Grosso do Sul 163 139 32 99 0 0 8 0 

Mato Grosso 227 207 109 96 0 0 2 0 

Goiás 309 270 47 220 0 0 1 2 

Distrito Federal 1 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: PNSB (IBGE,2000) 
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As frações de efluentes tratados por lagoas em 1994 foram obtidas por interpolação da curva 

obtida com os dados de lagoa da PNSB (IBGE, 1989, 2000). As frações de reatores anaeróbios 

provêm de Vieira (1994) e as de fossas sépticas do PNAD (IBGE, 1992, 1993, 1995). As informações 

reunidas são mostradas na Tabela 25. A PNAD (IBGE, 1990) não estava disponível no período de 

elaboração do inventário. Esses dados não são disponíveis por Unidade da Federação, razão pela 

qual não foi efetuada a estimativa das emissões por Estado para o período de 1990 a 1994. 

Tabela 25 - Fração dos sistemas de tratamento anaeróbio de esgotos no Brasil, em 1994 

Disposição Brasil 

Lançamento em cursos d'água com coleta 0,229 
Reator anaeróbio 0,018 
Lagoa anaeróbia 0,05 
Fossas sépticas e sumidouros 0,225 
Lançamento em cursos d'água sem coleta 0,305 
Outros 0,173 
Total 1 
Fonte: PNAD - IBGE (1990 a 1994); PNSB - IBGE (1989 e 2000) e Vieira e Alves (1994) 
 

 

3.3.5 Fator de conversão de metano do sistema x tratando o efluente - MCFx 

Para os fatores de conversão de metano de cada um dos sistemas de tratamento, utilizaram-se os 

valores default dos Guidelines 2006, reproduzidos na Tabela 26. 
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Tabela 26 - Fatores de conversão de metano - MCF 

Tipo de tratamento do efluente  
ou sistema alternativo 

MCF 

Sistema sem rede coletora 

Fossas sépticas e sumidouros 0,5 

Fossas secas 0,1 

Vala aberta 0,1 

Lançamento em cursos d'água sem coleta 0,1 

Sistema com rede coletora 

Lodo ativado/Digestor anaeróbio 0,8 

Fossa séptica 0,5 

Reator anaeróbio 0,8 

Lagoa anaeróbia 0,8 

Lagoa facultativa 0,2 

Lagoa mista 0,2 

Lagoa de maturação 0,2 

Fossa séptica condominial 0,5 

Lançamento em cursos d'água com coleta 0,1 
Fonte: Guidelines 2006; julgamento de especialistas para lagoa mista e de maturação. 

 

3.3.6 Metano recuperado  

Considerou-se que o metano recuperado em reatores anaeróbios e em digestores anaeróbios de 

sistemas de lodos ativados contêm sempre um queimador, pois essa é a prática verificada no 

Brasil. Adotou-se então que 100% de metano recuperado passa por queimadores. A eficiência 

estimada dos queimadores é de aproximadamente 50%. Para as emissões em sistemas de 

tratamento em fossa séptica e lagoas anaeróbias e para os lançamentos de efluentes sem 

tratamento em corpos d’água, considerou-se zero de recuperação de metano (R). 
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Tabela 27 - Metano recuperado por reator e digestor anaeróbio 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
UF 

1000 kg CH4 

Brasil 20.325 20.688 21.062 21.436 21.810 22.184 22.558 22.932 23.306 23.680 24.054 24.353 24.651 24.950 25.248 25.547 

RO - - - - - - - - - - - - - - - - 

AC - - - - - - - - - - - - - - - - 

AM - - - - - - - - - - - - - - - - 

RR - - - - - - - - - - - - - - - - 

PA 591 608 625 642 659 676 693 710 727 744 761 776 791 807 822 837 

AP - - - - - - - - - - - - - - - - 

TO - 25 25 26 27 28 28 29 30 30 31 31 32 32 32 33 

MA - - - - - - - - - - - - - - - - 

PI - - - - - - - - - - - - - - - - 

CE 293 297 303 308 314 319 325 330 336 341 347 352 357 362 367 372 

RN 35 35 36 36 37 38 38 39 39 40 41 41 42 42 43 43 

PB 49 49 50 50 51 51 51 52 52 53 53 54 54 54 55 55 

PE 400 406 411 416 421 426 431 436 441 446 451 455 460 464 469 474 

AL 355 362 367 372 377 382 387 392 397 402 407 411 416 420 425 429 

SE - - - - - - - - - - - - - - - - 

BA 774 788 797 806 815 824 833 841 850 859 868 878 887 897 906 916 

MG 1.284 1.301 1.321 1.341 1.361 1.380 1.400 1.420 1.440 1.459 1.479 1.495 1.512 1.528 1.544 1.561 

ES 616 629 642 656 669 683 696 709 723 736 749 758 767 776 784 793 

RJ 1.620 1.638 1.660 1.683 1.705 1.728 1.750 1.773 1.795 1.818 1.840 1.859 1.878 1.897 1.916 1.934 

SP 7.514 7.659 7.805 7.952 8.099 8.245 8.392 8.538 8.685 8.832 8.978 9.075 9.172 9.269 9.366 9.462 

PR 3.719 3.752 3.807 3.862 3.917 3.972 4.027 4.082 4.137 4.192 4.247 4.293 4.339 4.385 4.430 4.476 

SC 609 620 633 645 658 670 682 695 707 719 732 742 752 762 771 781 

RS 414 420 425 431 436 441 447 452 457 463 468 471 473 476 479 481 

MS 687 701 714 727 740 753 766 779 792 805 818 829 840 850 861 871 

MT 14 14 14 15 15 16 16 16 17 17 17 18 18 18 19 19 

GO 120 120 123 127 130 133 136 140 143 146 149 152 155 158 160 163 

DF 1.232 1.262 1.302 1.341 1.381 1.420 1.459 1.499 1.538 1.578 1.617 1.663 1.708 1.754 1.799 1.845 



Emissões de Gases de Efeito Estufa no Tratamento e na Disposição de Resíduos 

 

3.4 Emissões de CH4 pelo tratamento de efluentes industriais 

O Good Practice Guidance 2000 apresenta uma simplificação em relação aos Guidelines 1996. 

Recomenda listar as atividades industriais que produzem maiores volume de carga orgânica, 

identificando três ou quatro das principais atividades industriais com maior potencial de emissões 

de CH4.  

Para a classificação das atividades industriais com maior potencial de emissões de metano, não 

foi reeditado o documento empregado na época da realização do primeiro Relatório de 

Referência - o estudo feito pela CETESB e PRONACOP da década de 80. Essa publicação ainda é a 

melhor informação a respeito da geração de carga orgânica pela indústria no país. Assim, para 

classificação das principais atividades industriais, com relação ao potencial de emissão de CH4, 

que está relacionado ao potencial de produção de carga orgânica, além do Relatório de 

Referência de emissões de metano no tratamento e na disposição de resíduos (VIEIRA e ALVES, 

2006), foram consultados especialistas que, a partir da lista das atividades industriais com maior 

potencial de geração de carga orgânica, buscaram dados relativos à produção industrial, para o 

ano de 2005, dessas atividades. Tais dados foram obtidos na Pesquisa Industrial Anual (PIA-

Produto) (IBGE, 2005), no Anuário estatístico do IBGE - 2005 (IBGE, 2006) e com as entidades 

representativas dos principais setores industriais como: indústria de algodão (ABRAPA), indústria 

de alimentos ABIA, indústria de papel e celulose (BRACELPA) e indústria de açúcar e álcool 

(ÚNICA). 

Nessa mesma tabela, aplicou-se a curva ABC10, para seleção dos setores Classe A que abrangem 

99,13% das emissões de matéria orgânica dos efluentes gerados no Brasil. 

3.4.1 Produção industrial 

Os dados relativos à produção industrial dos setores que abrangem 96,03% das emissões de 

matéria orgânica são mostrados na Tabela 31. Alguns dados de produção foram obtidos dos 

Anuários Estatísticos do IBGE para o período de 1990 a 2005. Paralelamente, iniciou-se consulta 

às associações dos setores para levantamento de informações sobre a produção anual dos setores 

relevantes e completou-se a tabela de produção industrial. Algumas fontes bibliográficas foram 

substituídas, pois os dados obtidos com associações do setor mostraram-se mais completos do que 

os obtidos na consulta ao IBGE. 

                                                 
10 A Curva ABC é um recurso para identificar os itens mais importantes a considerar dentro de uma 
quantidade geralmente grande de itens. 
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Tabela 28 - Emissões de DBO dos setores industriais mais representativos para o ano de 2005 

Pi (2005) Dind TOW 
Representatividade 
de acordo com a 

DBO 

Classe 
A da 
curva 
ABC 

Setores 

t /ano 

Ref. 

kg DBO/t 

Ref. 

Kg DBO/ano % % 

Açúcar 25.905.723 9 200 1 5.181.144.600 55,54 55,54 

Álcool 12.588.557 9 220 2 2.769.482.540 29,69 85,23 
Cervejas [m3/ano] 
e [kgDBO/m3] 9.214.807 10 62,1 1 572.239.515 6,13 91,36 

Leite cru 24.915.456 10 11 1 274.070.016 2,94 94,3 

Algodão 1.037.856 11 155 2 160.867.680 1,72 96,03 

Papel 8.597.307 12 8 2 68.778.456 0,74 96,76 

Suínos 2.156.518 13 30 1 64.695.540 0,69 97,46 

Leite pasteurizado 5.189.665 10 11 5 57.086.315 0,61 98,07 

Aves 7.865.780 13 7 1 55.060.460 0,59 98,66 

Bovinos 6.345.811 13 7 8 44.420.677 0,48 99,13 

Leite em pó 526.375 12 41 7 21.581.375 0,23 99,37 

Celulose 10.352.113 13 2 3 20.704.226 0,22 99,59 
Petróleo/Refinaria 
petroquímica 

98.630.518 13 0,2 6 19.726.104 0,21 99,8 

PVC 911.084 12 10 2 9.110.840 0,1 99,9 

Ácido acético 53.635 12 63 2 3.378.987 0,04 99,93 

Manteiga 79.812 12 29,4 7 2.346.473 0,03 99,96 

Leite condensado 287.747 12 5,6 7 1.611.383 0,02 99,98 
Peixe em 
conservas 

123.765 12 7,9 2 977.744 0,01 99,99 

Estireno 
monômero 

518.827 12 1 5 518.827 0,01 99,99 

Amônia 924.720 12 0,2 2 184.944 0 99,99 

Queijos 5.588 13 28,8 7 160.923 0 100 

Ácido nítrico 99% 549.103 12 0,25 5 137.276 0 100 

Metanol 236.817 12 0,49 2 116.040 0 100 
Benzeno, tolueno 
e xileno 

915.899 12 0,1 5 91.590 0 100 

Formaldeído 221.871 12 0,35 2 77.655 0 100 

Acetato de vinila 58.412 12 0,35 2 20.444 0 100 

Acetona 1.752 12 0,35 2 613 0 100 

Fontes: (1) CETESB, 1984 apud SALVADOR, 1991; (2) WHO, 1982 apud SALVADOR, 1991; (3) BRACELPA, 1997 apud MCT, 
2006; (4) USAID, 1997; (5) LARRONDO, 1979; (6) IPCC, 2000; (7) GARCIA, 1997; (8) DERISIO, 2000; (9) UNICA, 2009; (10) 
ABIA, 2008; (11) ABRAPA, 2009; (12) IBGE - PIA - Produto, 2005; (13) Anuário estatístico - IBGE, 2005 
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Tabela 29 – Produção industrial dos principais setores industriais geradores de carga orgânica  

 

Álcool a Açúcar a Cervejas b,d Leite cru b,d Algodão c Papel e Suínos f 
Leite 

pasteurizado g 
Aves f Bovinos f 

Ano 

t/ano t/ano m³/ano  [1] t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano 

1990 9.090.060 7.365.344 3.749.150 13.039.250 716.800 4.914.113 729.545 4.003.625 1.604.696 2.835.762 

1991 10.038.152 8.604.321 3.881.100 13.231.500 667.100 4.914.113 812.247 4.119.450 1.800.857 2.921.430 

1992 9.216.644 10.066.490 4.013.050 13.423.750 420.300 4.915.379 892.616 4.235.275 1.911.817 3.061.761 

1993 8.901.566 10.269.996 4.145.000 13.616.000 483.900 5.301.040 885.142 4.351.100 2.074.395 3.123.781 

1994 10.011.465 12.618.165 4.276.950 13.808.250 537.100 5.653.597 976.874 4.466.925 2.459.307 3.333.479 

1995 9.929.322 13.522.129 8.037.262 18.654.266 410.000 5.935.907 1.154.621 5.202.704 2.793.172 3.707.550 

1996 11.323.255 14.802.380 7.948.478 19.904.102 305.800 6.199.022 1.240.182 5.206.866 3.010.616 4.053.178 

1997 12.153.968 14.880.691 8.089.990 20.963.590 411.000 6.517.601 1.010.359 5.069.926 3.891.227 3.334.889 

1998 10.931.637 17.942.109 8.522.541 21.464.620 520.100 6.589.301 1.119.139 5.047.618 4.195.984 3.397.898 

1999 10.279.412 19.387.515 8.519.562 22.044.165 700.300 6.953.246 1.237.829 4.767.475 4.681.277 3.806.747 

2000 8.362.142 16.256.105 9.023.303 22.674.628 938.800 7.187.831 1.348.522 4.842.801 5.081.965 3.899.806 

2001 9.106.545 19.218.011 9.137.197 23.400.216 766.200 7.437.767 1.588.103 5.037.482 5.566.698 4.330.277 

2002 9.964.774 22.567.260 8.031.273 23.496.157 847.500 7.773.913 1.881.135 4.992.145 6.068.885 4.699.613 

2003 11.689.992 24.925.793 7.692.102 23.331.684 1.309.400 7.915.504 1.917.515 4.901.787 6.226.427 4.977.213 

2004 12.169.918 26.621.221 8.663.276 23.973.305 1.298.659 8.452.411 1.867.687 4.866.984 7.031.506 5.906.212 

2005 12.588.557 25.905.723 9.214.807 24.915.456 1.037.856 8.597.307 2.156.518 5.189.665 7.865.780 6.345.811 

 
Fontes: (a) ÚNICA, 2009; (b) ABIA, 2008; (c) ABRAPA, 2009; (d) Vieira; Alves, 2006 - Para o período de 1990 a 1994; (e) IBGE - PIA - Produto, 2005;  
(f) IBGE - Anuário estatístico, 1993 a 2005; (g) ABIA, 2008. 
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3.4.2 Fator de emissão de carga orgânica por unidade produzida 

Foram consultadas várias fontes de informações, como técnicos e gestores de controle da CETESB 

e da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, técnicos de empresas de tecnologia de 

tratamento de efluentes e especialistas das associações de empresas dos setores respectivos. Foi 

também efetuada consulta bibliográfica para obtenção de fatores de emissão de carga orgânica 

por unidade produzida. A totalidade dos fatores encontrados, mesmo em bibliografia mais 

recente, tem como referência as mesmas fontes de informações do estudo de Salvador 

(SALVADOR, 1991) e suas respectivas referências utilizado para elaboração do Primeiro Inventário 

(preparado em 1998 e publicado em 2006) (Vieira; Alves, 2006). Todas as informações foram 

analisadas e tratadas, sendo escolhidos os fatores de emissão mais representativos em relação ao 

sistema produtivo brasileiro. Os fatores de emissão e as respectivas fontes bibliográficas são 

reproduzidos na Tabela 30. 

Tabela 30 - Fator de emissão de matéria orgânica 

Fator de geração de DBO 
Setor produtivo 

kg DBO/t 
Fonte 

Álcool 220 a 

Açúcar 200 b 

Cervejas [kg DBO/m³] 62,1 b 

Leite cru 11 b 

Algodão 155 a 

Papel 8 a 

Suínos 30 b 

Leite pasteurizado 11 d 

Aves 7 b 

Bovinos 7 c 
Fontes: (a) WHO (1982) apud Salvador (1991); (b) CETESB (1984) apud Salvador (1991); (c) DERISIO (2000); (d) LARRONDO 
(1979) apud Salvador (1991) 
 

3.4.3 Capacidade máxima de produção de metano - B0 

Para a capacidade máxima de produção de metano - B0, utilizou-se o valor default do Good 

Practice Guidance 2000 de 0,6 kg CH4/kg DBO. 

3.4.4 Fração de efluente industrial tratado por sistema anaeróbio 

Para seleção dos setores industriais com maior potencial de emissão de metano, calculou-se a 

matéria orgânica emitida por cada um dos setores selecionados na primeira fase multiplicando-se 

os dados de produção industrial da Tabela 29 pelos respectivos fatores de emissão da Tabela 30. 
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Foram então selecionados os seguintes setores industriais, conforme indica o Good Practice 

Guidance 2000: álcool, açúcar, cerveja, leite cru, algodão, papel, suínos, leite pasteurizado, aves 

e bovinos. 

 

Para estimativa das frações de efluentes tratados por tipo de tratamento, além da consulta a 

especialistas, utilizou-se o banco de dados STEL (CETESB, 1999). 

 

A seguir é apresentado o tratamento das informações para obtenção dos dados utilizados para 

cálculo de emissões de três setores: álcool, açúcar e cerveja. Os demais, leite cru, algodão, 

papel, suínos, leite pasteurizado, aves e bovinos não contam com dados no banco de dados STEL. 

 

3.4.5 Cerveja 

Para a obtenção das frações pelo banco de dados STEL iniciou-se pelo setor de cerveja, por ser 

aquele com mais sistemas de tratamento cadastrados, 39, sendo 22 com informações sobre o 

controle analítico da informação e 17 sem essas informações. Para avaliar a representatividade 

desses dados calculou-se a quantidade de DBO do afluente às estações de tratamento de 

cervejarias cadastradas no banco até 1999 e comparou-se com a quantidade de DBO gerada na 

produção de cerveja em 1999, levantada e utilizada no inventário, proveniente de ABIA (ABIA, 

2008). A Tabela 31 apresenta os sistemas de tratamentos secundários cadastrados no setor de 

cerveja. 

 

Tabela 31 - Sistemas de tratamento secundário cadastrados no setor de cerveja até 1999 

Reator anaeróbio Lagoa Lodo ativado 

Região 

Sistemas 
de 

trata-
mento 

fluxo 
ascen-
dente 

com 
circulação 
interna 

anaeróbia 
facul-
tativa 

aerada 
aeróbia 

aerada 
facul-
tativa 

com 
aeração 

prolongada 

conven-
cional 

NE 9 6 0 1 1 0 0 0 0 

N 3 2 0 0 0 0 1 0 0 

CO 1 1 0 0 0 0 0 0 0 

SE 20 15 1 1 0 0 1 1 1 

S 6 4 0 0 0 1 0 0 1 

Brasil 39 28 1 2 1 1 2 1 2 
Fonte: Vieira et al. (2001) 
 
Agrupando-se os dados obtidos para o Brasil por tipo de sistema em: reator anaeróbio, lagoa 

anaeróbia, lagoa facultativa e sistemas aeróbios e calculando-se as respectivas frações, obteve-se 

a Tabela 32. 
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Tabela 32 - Tratamento de efluentes da indústria de cerveja nos sistemas cadastrados até 1999 

Fração 
Sistemas de tratamento Número de sistemas 

% 

Reator anaeróbio 29 74,36 

Lagoa anaeróbia 2 5,13 

Lagoa facultativa 1 2,56 

Lagoa aerada e facultativa 2 5,13 

Lagoa aerada e aeróbia 2 5,13 

Lodo ativado de aeração prolongada 1 2,56 

Lodo ativado convencional 2 5,13 

Total 39 100 

 
 
 
A Tabela 33 apresenta as concentrações de DBO no afluente e a Tabela 34, as vazões dos sistemas 
cadastrados. 
 
 
Tabela 33 - Concentrações de DBO no afluente da indústria de cerveja até 1999 

Concentração de 
DBO no afluente Estado Município 

kg DBO/m3 

Bahia Feira de Santana 0,8 

Mato Grosso Cuiabá 1 

Paraná Curitiba 0,55 

Paraná Ponta Grossa 1,35 

Rio de Janeiro Queimados 1,35 

Rio de Janeiro Queimados 1,2 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro 2 

Rio Grande do Norte Natal 2 

Rio Grande do Sul Estrela 2,18 

Rio Grande do Sul Gravataí 1,33 

São Paulo Araraquara 1,35 

São Paulo Guarulhos 1,05 

São Paulo Jacareí 1,35 

São Paulo Jaguariúna 0,857 

São Paulo Ribeirão Preto 1,71 

Sergipe Estância 0,36 
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Tabela 34 - Vazões afluentes da indústria de cerveja nos sistemas cadastrados até 1999 

Vazão de 
afluente Estado Município 

m3/h 

Bahia Feira de Santana 9,72 

Mato Grosso Cuiabá 100 

Paraná Curitiba 15 

Paraná Ponta Grossa 250 

Rio de Janeiro Queimados 200 

Rio de Janeiro Queimados 360 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro 300 

Rio Grande do Norte Natal 70 

Rio Grande do Sul Estrela 60 

Rio Grande do Sul Gravataí 47 

São Paulo Araraquara 200 

São Paulo Guarulhos 334 

São Paulo Jacareí 120 

São Paulo Jaguariúna 500 

São Paulo Ribeirão Preto 115 

Sergipe Estância 3,5 

 
 
Para a obtenção da concentração média de DBO afluente e da vazão média, ordenaram-se os 

dados em ordem crescente, estimou-se a frequência e a frequência acumulada e identificaram-se 

os pontos fora da curva como mostram a Tabela 35 e a Tabela 36. 
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Tabela 35 - Concentrações de DBO no afluente dos sistemas cadastrados até 1999 

Concentração 
de DBO no 
afluente 

Frequência 
Frequência 
acumulada Estado Município 

kg DBO/m3 % % 
São Paulo* Estância 0,36 2 2 
Paraná* Curitiba 0,55 3 4 
Bahia Feira de Santana 0,8 4 8 
São Paulo Jaguariúna 0,86 4 13 
Mato Grosso Cuiabá 1 5 17 
São Paulo Guarulhos 1,05 5 23 
Rio de Janeiro Queimados 1,2 6 28 
Rio Grande do Sul Gravataí 1,33 7 35 
Paraná Ponta Grossa 1,35 7 42 
Rio de Janeiro Queimados 1,35 7 48 
São Paulo Araraquara 1,35 7 55 
São Paulo Jacareí 1,35 7 61 
São Paulo Ribeirão Preto 1,71 8 70 
Rio de Janeiro Rio de Janeiro 2 10 80 
Rio Grande do Norte Natal 2 10 89 
Sergipe Estrela 2,18 11 100 
Concentração média de DBO 
afluente** 

1,39 

 (*) Pontos fora da curva conforme critério do método estatístico “diagrama de caixa” 
(**) Excluindo os pontos fora da curva conforme critério do método estatístico “diagrama de caixa” 
 

Tabela 36 - Análise estatística das vazões dos sistemas cadastrados até 1999 

Vazão 
afluente 

Frequência 
Frequência 
acumulada Estado Município 

m3/h % % 
Sergipe* Estância 3,5 0% 0% 
Bahia* Feira de Santana 9,72 0% 0% 
Paraná* Curitiba 15 1% 1% 
Rio Grande do Sul Gravataí 47 2% 3% 
Rio Grande do Sul Estrela 60 2% 5% 
Rio Grande do Norte Natal 70 3% 8% 
Mato Grosso Cuiabá 100 4% 11% 
São Paulo Ribeirão Preto 115 4% 16% 
São Paulo Jacareí 120 4% 20% 
Rio de Janeiro Queimados 200 7% 28% 
São Paulo Araraquara 200 7% 35% 
Paraná Ponta Grossa 250 9% 44% 
Rio de Janeiro Rio de Janeiro 300 11% 56% 
São Paulo Guarulhos 334 12% 68% 
Rio de Janeiro Queimados 360 13% 81% 
São Paulo Jaguariúna 500 19% 100% 
Vazão média** 204 
(*) Pontos fora da curva conforme critério do método estatístico “diagrama de caixa” 
(**) Excluindo os pontos fora da curva conforme critério do método estatístico “diagrama de caixa” 
Definiu-se então a DBO dos efluentes industriais tratados do setor de cerveja, considerando-se a 

vazão média e a concentração média de DBO, obtendo-se a DBO anual tratada por cervejaria. 
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Empregando-se essa DBO anual em 39 cervejarias obtém-se uma quantidade tratada 

correspondente a 95,23% do total gerado em 1999. Acredita-se que as informações do banco de 

dados STEL para o setor de cerveja no território nacional sejam suficientes. Utilizaram-se as 

informações nele contidas, para obter as frações apresentadas na Tabela 37 e na Tabela 38. 

 

Tabela 37 - Frações de sistemas de tratamento anaeróbios no setor de cerveja 

Sistema de Tratamento Brasil 

Reator anaeróbio 0,7081 

Lagoa anaeróbia 0,0488 

Lagoa facultativa 0,0244 

Total de sistemas de tratamento 0,7814 

 

 
Tabela 38 - Frações de sistemas de tratamento aeróbio no setor de cerveja 

Sistema de Tratamento Aeróbio Brasil 

Lagoa aerada e facultativa 0,0488 

Lagoa aerada e aeróbia 0,0488 

Lodo ativado de aeração prolongada 0,0244 

Lodo ativado convencional 0,0488 

Total de sistemas de tratamento 0,1709 

 
 

3.4.6 Açúcar e álcool 

As emissões de matéria orgânica dos setores de açúcar e álcool já que ambas as atividades 

produzem matéria orgânica, variando as relações de quantidade conforme as flutuações do 

mercado. Os fatores de geração de DBO adotados são também próximos (220kgDBO/t álcool) e 

(200kgDBO/t açúcar). Utilizou-se então a média de 210kgDBO/t para as emissões conjuntas de 

açúcar e álcool. A seguir, na Tabela 39, são apresentados os dados do banco STEL. 

 

Tabela 39 - Sistemas de tratamento secundário no setor de açúcar e álcool 

Locais 
Sistemas de 
tratamento RAFA 

Filtro 
anaeróbio 

Brasil 4 3 1 

Rio de Janeiro 1 1  

São Paulo 3 2 1 
Fonte: Vieira et al. (2001) 
 
Foram cadastrados no banco até 1999 apenas quatro sistemas de tratamento de efluente de 

açúcar e álcool (vinhaça). As informações obtidas com os técnicos e especialistas confirmam esses 

dados. Os efluentes na sua quase totalidade são lançados no solo como fertilizante sem 

tratamento anaeróbio, conforme considerado no Relatório de Referência do primeiro inventário 

(Vieira; Alves, 2006). 
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Para a estimativa da concentração de DBO anual tratada empregaram-se os dados do banco STEL. 

 

Tabela 40 – Dados efluentes do setor sucroalcooleiro 

Concentração DBO afluente por usina tratada (C) 0,02 [kgDBO/m3] 

Vazão média afluente (Q) 91,66 [m3/h] 

Ano 365 [dia] 

Dia 24 [hora] 

Fonte: Banco de dados STEL 
 

 
A quantidade de DBO tratada estimada com os dados do banco STEL resultou em 64.239 kg 

DBO/ano. 

 

Assim, foram estimadas as emissões de matéria orgânica em 1999 dos setores de açúcar e álcool 

em 6.230.055 t DBO/ano. 

 

Convertendo em fração a quantidade tratada obteve-se um resultado insignificante: de 0,00001 

ou 0,001%. 

 

Os efluentes da indústria de açúcar e álcool, apesar do grande potencial de emissão de metano 

devido à alta carga de DBO, não representa uma fonte de emissão de metano, pois seus efluentes 

são lançados no solo como fertilizante, sem tratamento anaeróbio. Em lugar das emissões de 

açúcar e álcool, outros setores foram selecionados e suas emissões estimadas. Essa mesma 

consideração foi efetuada para cálculo das emissões desse setor no primeiro inventário. 

 

Com os dados apresentados, chega-se à carga orgânica total, TOW, para os principais setores da 

economia, conforme Tabela 41. 
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Tabela 41 - Carga orgânica do setor industrial para o período de 1990 a 2005 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
Setor 

t DBO 

Açúcar e álcool 3.472.882 3.929.258 4.040.960 4.012.344 4.726.155 4.888.877 5.451.592 5.650.011 5.993.382 6.138.974 5.090.892 5.847.042 6.705.702 7.556.957 8.001.626 7.950.627 

Cerveja 232.822 241.016 249.210 257.405 265.599 499.114 493.600 502.388 529.250 529.065 560.347 567.420 498.742 477.680 537.989 572.240 

Leite cru 143.432 145.547 147.661 149.776 151.891 205.197 218.945 230.599 236.111 242.486 249.421 257.402 258.458 256.649 263.706 274.070 

Algodão 111.104 103.401 65.147 75.005 83.251 63.550 47.399 63.705 80.616 108.547 145.514 118.761 131.363 202.957 201.292 160.868 

Papel 39.313 39.313 39.323 42.408 45.229 47.487 49.592 52.141 52.714 55.626 57.503 59.502 62.191 63.324 67.619 68.778 

Suínos 21.886 24.367 26.778 26.554 29.306 34.639 37.205 30.311 33.574 37.135 40.456 47.643 56.434 57.525 56.031 64.696 

Leite pasteurizado 44.040 45.314 46.588 47.862 49.136 57.230 57.276 55.769 55.524 52.442 53.271 55.412 54.914 53.920 53.537 57.086 

Aves 11.233 12.606 13.383 14.521 17.215 19.552 21.074 27.239 29.372 32.769 35.574 38.967 42.482 43.585 49.221 55.060 

Bovinos 19.850 20.450 21.432 21.866 23.334 25.953 28.372 23.344 23.785 26.647 27.299 30.312 32.897 34.840 41.343 44.421 
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3.4.7 Fator de conversão de metano do sistema x tratando o efluente - MCFx 

Utilizaram-se os dados de tratamentos aplicados nos setor de cerveja e os default do Guidelines 

2006 para obtenção da Média ponderada dos MCF para o setor de cerveja. Para os demais setores 

industriais utilizou-se o julgamento dos especialistas envolvidos na elaboração dessa estimativa, 

visto que não há dados publicados específicos para o Brasil, como mostra a Tabela 42. 

 

Tabela 42 - Dados para obtenção do MCF ponderado dos setores industriais 

Tipo de 
tratamento 
e destino do 
efluente 

MCF 
Açúcar 

e 
Álcool 

Cerveja 
Leite 
cru 

Algodão Papel Suínos 
Leite 

pasteurizado 
Aves Bovinos 

Reator 
anaeróbio 

0,8 0 0,7081 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 

Lagoa 
anaeróbia 

0,8 0 0,0488 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 

Lagoa 
facultativa 

0,2 0 0,0244 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 

Lançamento 
em cursos 
d'água 

0,1 0 0,0477 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 

MCF 
ponderado 

 0 0,6152 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 

Nota: n.d. - dado não disponível                                                                                                        Fonte: Guidelines 2006 
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Assim, puderam ser calculados os fatores de emissão de cada setor industrial como mostra a 

Tabela 43. 

 

Tabela 43 - Fatores de emissão de cada setor industrial 

EF 

Setor industrial 
(kg CH4/kg DBO) 

Açúcar e Álcool 0 

Cerveja 0,395 

Leite cru 0,3 

Algodão 0,3 

Papel 0,3 

Suínos 0,3 

Leite pasteurizado 0,3 

Aves 0,3 

Bovinos 0,3 

 

3.4.8 Metano recuperado - R 

Faz parte do projeto do reator anaeróbio, que é usualmente empregado para o tratamento de 

efluentes nas indústrias consideradas, a inclusão, junto com o reator anaeróbio, do queimador de 

gases. Por essa razão, considera-se que em 100% dos empreendimentos há queimadores. A 

eficiência de queima do queimador empregada nesta estimativa é de 50%. Essa mesma estimativa 

é feita pelos projetos de MDL onde há queimadores de chama aberta. Recuperação igual a zero 

foi considerada nos demais setores. 

 

Tabela 44 - Metano recuperado por reator anaeróbio em Gg CH4 

Setor 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Álcool - - - - - - - - 

Açúcar - - - - - - - - 

Cervejas 42,7 44,2 45,7 47,2 48,7 91,4 90,4 92,0 

Leite cru 26,3 26,7 27,1 27,4 27,8 37,6 40,1 42,2 

Algodão 20,4 18,9 11,9 13,7 15,3 11,6 8,7 11,7 

Papel 7,2 7,2 7,2 7,8 8,3 8,7 9,1 9,6 

Suínos 4,0 4,5 4,9 4,9 5,4 6,3 6,8 5,6 

Leite pasteurizado 8,1 8,3 8,5 8,8 9,0 10,5 10,5 10,2 

Aves 2,1 2,3 2,5 2,7 3,2 3,6 3,9 5,0 

Bovinos 3,6 3,7 3,9 4,0 4,3 4,8 5,2 4,3 

Total 114,3 115,8 111,7 116,4 121,8 174,5 174,7 180,5 
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Setor 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Álcool - - - - - - - - 

Açúcar - - - - - - - - 

Cervejas 97,0 96,9 102,7 103,9 91,4 87,5 98,6 104,8 

Leite cru 43,3 44,4 45,7 47,2 47,3 47,0 48,3 50,2 

Algodão 14,8 19,9 26,7 21,8 24,1 37,2 36,9 29,5 

Papel 9,7 10,2 10,5 10,9 11,4 11,6 12,4 12,6 

Suínos 6,2 6,8 7,4 8,7 10,3 10,5 10,3 11,9 

Leite pasteurizado 10,2 9,6 9,8 10,2 10,1 9,9 9,8 10,5 

Aves 5,4 6,0 6,5 7,1 7,8 8,0 9,0 10,1 

Bovinos 4,4 4,9 5,0 5,6 6,0 6,4 7,6 8,1 

Total 190,7 198,7 214,2 215,3 208,4 218,1 232,8 237,6 

 

 

4 Resultados 
 
A seguir, são detalhados os resultados das estimativas de emissões de gases efeito estufa, nas 

seguintes tabelas:  

Tabela 45 - Emissões de CH4 pela disposição de resíduos sólidos no Brasil, de 1990 a 2005  

Tabela 46 - Emissões de CO2 pela incineração de resíduos sólidos no Brasil, de 1990 a 2005 

Tabela 47 - Emissões de N2O pela incineração de resíduos sólidos no Brasil, de 1990 a 2005 

Tabela 48 - Emissões de CH4 pelo tratamento de esgotos domésticos no Brasil, de 1990 a 2005 

Tabela 49 - Emissões de CH4 pelo tratamento de efluentes industriais no Brasil, de 1990 a 2005 
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Tabela 45 - Emissões de CH4 pela disposição de resíduos sólidos no Brasil, de 1990 a 2005 em Gg CH4 

UF 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

RO 1,32 1,69 1,72 1,75 1,78 1,82 1,85 1,88 1,92 1,95 2,43 2,39 2,37 2,36 2,35 2,35 

AC 1,13 1,20 1,26 1,32 1,38 1,44 1,50 1,55 1,61 1,66 1,75 1,80 1,85 1,90 1,97 2,04 

AM 12,87 13,00 14,19 15,35 16,50 17,62 18,74 19,85 20,94 22,03 23,17 24,14 25,02 25,82 26,56 27,25 

RR 0,58 0,63 0,68 0,73 0,78 0,83 0,89 0,94 1,00 1,05 1,14 1,18 1,22 1,26 1,29 1,32 

PA 17,90 18,60 19,23 19,95 20,77 20,86 22,27 23,68 25,08 26,46 28,31 29,49 30,60 31,63 32,60 33,52 

AP 0,94 1,03 1,07 1,13 1,19 1,25 1,33 1,40 1,48 1,56 1,75 1,81 1,86 1,91 1,95 1,99 

TO 1,68 1,82 1,89 1,95 2,01 2,07 2,13 2,19 2,24 2,29 2,59 2,60 2,61 2,62 2,63 2,64 

MA 9,48 9,89 10,28 10,74 11,25 12,09 12,94 13,81 14,69 15,56 16,80 17,55 18,25 18,91 19,52 20,10 

PI 5,67 5,96 6,23 6,49 6,74 6,97 7,19 7,40 7,60 7,78 8,03 8,19 8,35 8,51 8,67 8,81 

CE 34,05 35,24 36,05 36,83 37,57 38,27 38,91 39,52 40,09 40,61 41,44 41,77 42,02 42,21 42,34 42,41 

RN 12,85 13,55 14,22 14,84 15,42 15,96 16,46 16,93 17,37 17,77 18,18 18,49 18,73 18,91 19,03 19,10 

PB 12,14 12,57 13,28 13,92 14,49 14,98 15,43 15,82 16,17 16,48 16,80 17,01 17,18 17,31 17,41 17,47 

PE 39,66 40,49 41,07 41,61 42,11 42,58 43,21 43,76 44,25 44,67 45,30 45,52 45,63 45,65 45,61 45,47 

AL 9,30 9,79 10,23 10,66 11,07 11,47 11,85 12,20 12,55 12,87 13,21 13,50 13,75 13,96 14,14 14,28 

SE 5,11 5,31 5,50 5,69 5,88 6,05 6,22 6,39 6,54 6,70 6,84 6,97 7,10 7,22 7,32 7,41 

BA 44,27 46,31 47,96 49,59 51,15 52,68 54,18 55,60 56,96 58,23 59,79 60,93 62,06 63,16 51,97 41,42 

MG 72,06 74,46 76,90 79,38 81,92 84,47 87,02 89,62 92,37 95,12 98,15 100,56 102,74 104,73 106,72 108,54 

ES 8,25 8,69 9,07 9,45 9,83 10,22 11,50 12,67 13,76 14,77 15,87 16,79 17,67 18,47 19,19 19,93 

RJ 139,60 143,21 146,60 149,84 152,96 155,97 158,89 161,75 164,55 168,30 171,62 173,29 174,45 175,17 175,53 175,55 

SP 233,36 240,70 247,74 254,57 261,23 267,73 274,07 281,94 289,59 297,38 306,33 315,36 328,58 334,32 311,23 317,35 

PR 28,57 29,82 30,98 32,11 33,21 34,28 35,34 36,37 37,36 38,33 39,47 40,31 41,06 41,73 42,34 42,89 

SC 10,94 11,44 11,92 12,39 12,87 13,35 13,83 14,30 14,77 15,23 15,74 16,15 16,55 16,92 17,27 17,60 

RS 34,64 35,83 36,86 37,86 38,81 39,71 40,57 41,40 42,19 42,93 43,79 44,37 44,83 45,20 45,47 45,66 

MS 6,05 6,52 6,86 7,17 7,46 7,75 8,01 8,26 8,49 8,70 9,01 9,15 9,26 9,35 9,41 9,45 

MT 4,55 5,14 5,32 5,48 5,64 5,79 5,93 6,07 6,20 6,33 7,02 7,03 7,02 7,01 6,99 6,96 

GO 19,18 20,06 20,81 21,52 22,24 22,95 22,92 23,96 24,93 25,84 27,21 27,84 28,37 28,82 29,22 29,54 

DF 25,53 26,70 27,91 29,15 30,41 31,70 32,99 34,30 35,62 36,93 38,25 39,43 40,50 41,47 42,35 43,14 

Brasil 791,67 819,65 845,82 871,48 896,68 920,85 946,15 973,59 1.000,30 1.027,55 1.059,99 1.083,60 1.109,63 1.126,52 1.101,04 1.104,18 
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Tabela 46 - Emissões de CO2 pela incineração de resíduos sólidos no Brasil, de 1990 a 2005 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
Sist 

t CO2 

MSW - - - - - - 0,26 0,26 0,26 0,33 0,34 0,46 0,37 0,25 0,26 0,57 

HW 18,88 32,84 64,68 53,23 56,97 73,39 56,97 57,49 63,63 64,67 67,13 65,88 66,58 97,51 98,5 98,1 

CW 5,57 5,61 5,3 5,3 5,53 5,44 5,53 5,44 6,5 19,02 24,36 9,95 12,91 13,4 11,95 11,2 

SS - - - - - - - - - - - - - - - - 

Total 24,45 38,44 69,98 58,53 62,5 78,83 62,77 63,19 70,4 84,02 91,84 76,3 79,86 111,17 110,71 109,87 

 

 

Tabela 47 - Emissões de N2O pela incineração de resíduos sólidos no Brasil, de 1990 a 2005 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
Sist 

t N2O 

MSW - - - - - - 0,038 0,038 0,032 0,044 0,044 0,057 0,044 0,032 0,032 0,057 

HW 1,150 2,000 3,940 3,242 3,470 4,470 3,470 3,502 3,876 3,939 4,089 4,013 4,055 5,940 6,000 5,975 

CW 0,400 0,403 0,380 0,380 0,397 0,391 0,397 0,391 0,467 1,365 1,748 0,714 0,927 0,962 0,858 0,804 

SS - - - - - - - - - - - - - - - - 

Total 1,550 2,403 4,320 3,622 3,867 4,861 3,905 3,930 4,374 5,349 5,882 4,784 5,026 6,933 6,889 6,836 
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Tabela 48 - Emissões de CH4 pelo tratamento de esgotos domésticos no Brasil, de 1990 a 2005 em Gg CH4 

UF 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

RO 5,25 5,53 5,67 5,80 5,94 6,07 6,21 6,34 6,47 6,61 6,74 6,79 6,84 6,90 6,95 7,00 

AC 1,53 1,57 1,63 1,69 1,75 1,81 1,86 1,92 1,98 2,04 2,10 2,15 2,20 2,26 2,31 2,36 

AM 19,08 19,65 20,39 21,13 21,86 22,60 23,33 24,07 24,81 25,54 26,28 26,83 27,37 27,92 28,47 29,01 

RR 0,46 0,49 0,52 0,54 0,57 0,60 0,62 0,65 0,68 0,70 0,73 0,75 0,78 0,80 0,82 0,85 

PA 13,93 14,34 14,74 15,14 15,54 15,94 16,34 16,74 17,14 17,54 17,94 18,30 18,66 19,03 19,39 19,75 

AP 0,34 0,35 0,38 0,40 0,43 0,46 0,48 0,51 0,53 0,56 0,58 0,60 0,62 0,64 0,66 0,68 

TO - 2,62 2,69 2,77 2,84 2,92 2,99 3,07 3,14 3,22 3,29 3,33 3,36 3,40 3,43 3,47 

MA 22,51 22,90 23,28 23,65 24,02 24,39 24,77 25,14 25,51 25,88 26,25 26,56 26,87 27,19 27,50 27,81 

PI 14,10 14,32 14,48 14,64 14,80 14,97 15,13 15,29 15,45 15,61 15,77 15,92 16,07 16,22 16,37 16,52 

CE 18,60 18,89 19,24 19,59 19,94 20,30 20,65 21,00 21,35 21,70 22,05 22,37 22,69 23,01 23,33 23,65 

RN 7,04 7,18 7,30 7,42 7,54 7,66 7,78 7,90 8,02 8,14 8,26 8,36 8,46 8,56 8,66 8,76 

PB 3,67 3,71 3,74 3,78 3,81 3,84 3,87 3,90 3,93 3,96 3,99 4,03 4,06 4,09 4,13 4,16 

PE 8,75 8,86 8,97 9,08 9,19 9,30 9,41 9,52 9,63 9,73 9,84 9,94 10,05 10,15 10,25 10,35 

AL 4,63 4,72 4,78 4,85 4,91 4,97 5,04 5,10 5,17 5,23 5,30 5,35 5,41 5,47 5,53 5,58 

SE 2,54 2,59 2,65 2,71 2,76 2,82 2,88 2,93 2,99 3,05 3,10 3,14 3,18 3,22 3,26 3,29 

BA 25,96 26,45 26,74 27,04 27,34 27,64 27,93 28,23 28,53 28,83 29,12 29,45 29,77 30,09 30,41 30,73 

MG 9,90 10,04 10,19 10,34 10,49 10,65 10,80 10,95 11,10 11,26 11,41 11,53 11,66 11,79 11,91 12,04 

ES 3,44 3,51 3,59 3,66 3,74 3,81 3,89 3,96 4,04 4,11 4,18 4,23 4,28 4,33 4,38 4,43 

RJ 16,24 16,42 16,64 16,87 17,09 17,32 17,55 17,77 18,00 18,22 18,45 18,64 18,83 19,01 19,20 19,39 

SP 56,91 58,00 59,11 60,22 61,33 62,44 63,55 64,66 65,77 66,89 68,00 68,73 69,46 70,20 70,93 71,66 

PR 26,75 26,99 27,38 27,78 28,17 28,57 28,96 29,36 29,76 30,15 30,55 30,88 31,20 31,53 31,86 32,19 

SC 19,57 19,94 20,33 20,73 21,13 21,52 21,92 22,32 22,72 23,11 23,51 23,83 24,15 24,47 24,79 25,11 

RS 35,63 36,12 36,58 37,04 37,50 37,96 38,42 38,88 39,34 39,80 40,26 40,49 40,71 40,93 41,16 41,38 

MS 4,18 4,27 4,35 4,43 4,51 4,59 4,67 4,74 4,82 4,90 4,98 5,05 5,11 5,17 5,24 5,30 

MT 6,81 7,10 7,28 7,47 7,65 7,84 8,03 8,21 8,40 8,58 8,77 8,94 9,12 9,29 9,47 9,64 

GO 7,99 8,02 8,24 8,46 8,67 8,89 9,11 9,33 9,55 9,76 9,98 10,17 10,35 10,53 10,72 10,90 

DF 4,93 5,05 5,21 5,36 5,52 5,68 5,84 6,00 6,15 6,31 6,47 6,65 6,83 7,02 7,20 7,38 

Brasil 340,74 349,63 356,11 362,59 369,06 375,54 382,01 388,49 394,96 401,44 407,91 413,01 418,10 423,20 428,29 433,39 
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Tabela 49 - Emissões de CH4 pelo tratamento de efluentes industriais no Brasil, de 1990 a 2005 em Gg CH4 

 

Ano 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Álcool           -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -   

Açúcar           -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -            -             -             -             -   

Cervejas 49,26 51,00 52,73 54,47 56,20 105,61 104,44 106,30 111,99 111,95 118,57 120,06 105,53 101,08 113,84 121,08 

Leite cru 16,75 17,00 17,25 17,50 17,74 23,97 25,57 26,94 27,58 28,32 29,13 30,07 30,19 29,98 30,80 32,01 

Algodão 12,98 12,08 7,61 8,76 9,72 7,42 5,54 7,44 9,42 12,68 17,00 13,87 15,34 23,71 23,51 18,79 

Papel 4,59 4,59 4,59 4,95 5,28 5,55 5,79 6,09 6,16 6,50 6,72 6,95 7,26 7,40 7,90 8,03 

Suínos 2,56 2,85 3,13 3,10 3,42 4,05 4,35 3,54 3,92 4,34 4,73 5,57 6,59 6,72 6,54 7,56 

Leite pasteurizado 5,14 5,29 5,44 5,59 5,74 6,68 6,69 6,51 6,49 6,13 6,22 6,47 6,41 6,30 6,25 6,67 

Aves 1,31 1,47 1,56 1,70 2,01 2,28 2,46 3,18 3,43 3,83 4,16 4,55 4,96 5,09 5,75 6,43 

Bovinos 2,32 2,39 2,50 2,55 2,73 3,03 3,31 2,73 2,78 3,11 3,19 3,54 3,84 4,07 4,83 5,19 

Total 94,92 96,67 94,82 98,62 102,85 158,60 158,16 162,73 171,76 176,85 189,71 191,08 180,14 184,34 199,43 205,77 
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5 Diferenças em relação ao Inventário Inicial 
 
No Primeiro Inventário, não foram estimadas as emissões da incineração. No que se refere à 

disposição de resíduos sólidos, foi feito um modelo baseado em cada cidade do país, levando em 

conta seus dados de população, precipitação, clima, modelos de geração de resíduos por região, 

além da inclusão dos projetos de MDL de recuperação de metano. Em relação ao tratamento de 

esgotos residenciais, melhores informações sobre sistemas de tratamento disponibilizados pela PNSB 

propiciaram a elaboração de um modelo mais preciso para cálculo das emissões. Já para o 

tratamento de esgotos industriais, diminuiu-se o número de setores, mas aprofundaram-se os dados.  
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6.1 Referências bibliográficas para DOC(x) e FCF.CCW(x) 
 

Resumo das estimativas do DOC e do produto CCW * FCF do Brasil, de 1970 até 2005 

Região Município UF ano DOC CCW * FCF Ref 

CO Brasília DF 1977 0,2085 0,0706 19 

CO Goiânia GO 2002 0,134 0,14 57 

CO Campo Grande MS 2001 0,1607 0,1122 57 

N Manaus AM 1979 0,2128 0,0283 2 

N Manaus AM 1992 0,1849 0,0862 57 

N Manaus AM 2001 0,1686 0,185 57 

N Manaus AM 2003 0,161 0,191 57 

NE Maceió AL 1993 0,1533 0,07 97 

NE Maceió AL 1996 0,1376 0,09 97 

NE Maceió AL 2002 0,139 0,13 97 

NE Maceió AL 2005 0,1382 0,214 97 

NE Salvador BA 1993 0,1405 0,11 97 

NE Salvador BA 1999 0,115 0,1278 57 

NE Salvador BA 2004 0,1521 0,1711 57 

NE Fortaleza CE 1994 0,1568 0,078 97 

NE Fortaleza CE 1999 0,0875 0,2 84 

NE Esperança PB 1991 0,165 0,07 14 

NE Guarabira PB 1991 0,178 0,07 14 

NE Princesa Isabel PB 1991 0,1625 0,06 14 

NE 
Afogados da 
Ingazeira PE 2002 0,1241 0,12 105 

NE Afrânio PE 2002 0,1578 0,116 105 

NE Agrestina PE 2002 0,1154 0,115 105 

NE Água Preta PE 2002 0,1058 0,096 105 

NE Águas Belas PE 2002 0,1285 0,084 105 

NE Alagoinha PE 2002 0,1036 0,115 105 

NE Aliança PE 2002 0,1272 0,0805 105 

NE Altinho PE 2002 0,0919 0,098 105 

NE Amaraji PE 2002 0,1214 0,0952 105 

NE Angelim PE 2002 0,1267 0,132 105 

NE Araripina PE 2002 0,1334 0,1033 105 

NE Arcoverde PE 2002 0,1269 0,216 105 
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NE Jucati PE 2002 0,109 0,118 105 
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NE Moreilândia PE 2002 0,1031 0,0992 105 

NE Nazaré da Mata PE 2002 0,1233 0,095 105 
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NE Orobó PE 2002 0,1322 0,1576 105 

NE Orocó PE 2002 0,1057 0,082 105 

NE Ouricuri PE 2002 0,1276 0,102 105 

NE Palmares PE 2002 0,1203 0,122 105 

NE Palmeirina PE 2002 0,14 0,0615 105 

NE Panelas PE 2002 0,1204 0,096 105 

NE Paranatama PE 2002 0,1215 0,139 105 

NE Parnamirim PE 2002 0,125 0,12 105 

NE Passira PE 2002 0,1276 0,105 105 

NE Paudalho PE 2002 0,1253 0,127 105 

NE Pedra PE 2002 0,1283 0,1315 105 

NE Pesqueira PE 2002 0,1029 0,095 105 

NE Poção PE 2002 0,1341 0,187 105 

NE Pombos PE 2002 0,1039 0,1154 105 

NE Primavera PE 2002 0,1196 0,1125 105 

NE Quipapá PE 2002 0,1346 0,113 105 

NE Quixaba PE 2002 0,1004 0,122 105 

NE Recife PE 2003 0,15 0,08 58 

NE 
Riacho das 

Almas PE 2002 0,1153 0,1801 105 

NE Ribeirão PE 2002 0,1096 0,0769 105 

NE Rio Formoso PE 2002 0,1188 0,1079 105 

NE Sairé PE 2002 0,1382 0,1685 105 

NE Salgueiro PE 2002 0,138 0,15 105 

NE Saloá PE 2002 0,1316 0,1405 105 

NE Sanharó PE 2002 0,1147 0,1685 105 

NE Santa Cruz PE 2002 0,1259 0,079 105 

NE 
Sta Cruz da 
Baixa Verde PE 2002 0,0492 0,6699 105 

NE Sta Filomena PE 2002 0,1321 0,089 105 

NE 
Sta Maria da 
Boa Vista PE 2002 0,0929 0,144 105 

NE 
Sta Maria do 
Cambucá 

PE 2002 0,1379 0,1462 105 

NE Sta Terezinha PE 2002 0,1244 0,075 105 

NE 
São Benedito 

do Sul 
PE 2002 0,1171 0,102 105 

NE 
São Bento do 

Una 
PE 2002 0,1083 0,1685 105 

NE São Caetano PE 2002 0,1098 0,1685 105 

NE São Francisco PE 2002 0,1116 0,106 105 

NE São João PE 2002 0,0988 0,1347 105 

NE 
São Joaquim do 

Monte PE 2002 0,1354 0,109 105 

NE 
S. José da 

Coroa Grande PE 2002 0,1234 0,1186 105 
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NE São José do 
Belmonte 

PE 2002 0,13 0,079 105 

NE 
São José do 

Egito 
PE 2002 0,0953 0,083 105 

NE 
São Vicente 

Ferrer 
PE 2002 0,133 0,1249 105 

NE Serra Talhada PE 2002 0,0502 0,7138 105 

NE Serrita PE 2002 0,127 0,14 105 

NE Sertânia PE 2002 0,14 0,095 105 

NE Sirinhaém PE 2002 0,1282 0,1153 105 

NE Solidão PE 2002 0,1451 0,0789 105 

NE Tabira PE 2002 0,1299 0,0918 105 

NE Tacaimbó PE 2002 0,1104 0,126 105 

NE Tamandaré PE 2002 0,112 0,1153 105 

NE Terezinha PE 2002 0,1345 0,11 105 

NE Timbaúba PE 2002 0,1243 0,112 105 

NE Tracunhaém PE 2002 0,1206 0,124 105 

NE Trindade PE 2002 0,1346 0,1421 105 

NE Triunfo PE 2002 0,0626 0,6334 105 

NE Tupanatinga PE 2002 0,1188 0,089 105 

NE Tuparetama PE 2002 0,0829 0,084 105 

NE Venturosa PE 2002 0,1399 0,1475 105 

NE Verdejante PE 2002 0,1144 0,0943 105 

NE Vicência PE 2002 0,1277 0,0902 105 

NE 
Vitória de 

Santo Antão PE 2002 0,1106 0,1056 105 

NE Xexéu PE 2002 0,1121 0,082 105 

NE Aracajú SE 1994 0,1922 0,078 6 

NE Propriá SE 2000 0,1528 0,1004 96 

S Curitiba PR 1981 0,1411 0,0605 19 

S Curitiba PR 1993 0,111 0,06 84 

S Curitiba PR 2005 0,1921 0,1155 57 

S Alto Feliz RS 2000 0,0895 0,167 70 

S 
Bento 

Gonçalves 
RS 1993 0,1786 0,128 78 

S 
Bento 

Gonçalves 
RS 2000 0,1638 0,053 77 

S 
Bento 

Gonçalves 
RS 2001 0,1878 0,111 77 

S 
Bento 

Gonçalves 
RS 2003 0,1864 0,1 77 

S 
Cachoeira do 

Sul RS 1973 0,2094 0,0276 19 

S Campo Bom RS 1973 0,2421 0,0226 19 

S Canoas RS 1973 0,2218 0,0316 19 

S Caxias do Sul RS 1991 0,18 0,089 76 

S Caxias do Sul RS 1995 0,2 0,07 74 
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S Caxias do Sul RS 2002 0,1933 0,153 73 

S Caxias do Sul RS 2003 0,1542 0,097 77 

S Caxias do Sul RS 2005 0,1971 - 55 

S Estância Velha RS 1973 0,179 0,041 19 

S Esteio RS 1973 0,2191 0,016 19 

S Feliz RS 2000 0,116 0,136 70 

S Gravataí RS 1973 0,2254 0,0241 19 

S Guaíba RS 1973 0,2107 0,0292 19 

S Harmonia RS 2000 0,0936 0,226 70 

S 
Lagoa 

Vermelha 
RS 2003 0,1264 0,2211 72 

S N. Hamburgo RS 1973 0,1979 0,0262 19 

S Porto Alegre RS 1973 0,2185 0,0315 19 

S Porto Alegre RS 1983 0,1552 0,06 6 

S Porto Alegre RS 1997 0,1475 0,1241 5 

S Porto Alegre RS 2000 0,1219 0,1388 85 

S Porto Alegre RS 2002 0,1264 0,1246 5 

S 
São José do 
Hortêncio RS 2000 0,0733 0,23 70 

S São Leopoldo RS 1973 0,2171 0,0469 19 

S São Marcos RS 2005 0,15 - 79 

S São Vendelino RS 2000 0,054 0,22 70 

S Sapiranga RS 1973 0,2282 0,0248 19 

S Sapucaia do Sul RS 1973 0,1749 - 19 

S 
Severiano de 

Almeida RS 2001 0,1557 0,1261 71 

S Tupandi RS 2000 0,0958 0,18 70 

S Vale Real RS 2000 0,1122 0,119 70 

S Viamão RS 1973 0,2094 0,0249 19 

S Biguaçu SC 2005 0,1102 0,0197 61 

S Florianópolis SC 1988 0,2138 0,0888 10 

S Florianópolis SC 2002 0,177 0,15 57 

S Florianópolis SC 2003 0,1786 0,178 32 

SE Cariacica ES 1970 0,1454 0,1681 47 

SE Vitória ES 1999 0,0956 0,1177 51 

SE Belo Horizonte MG 1991 0,19 0,059 18 

SE Belo Horizonte MG 1993 0,169 0,065 15 

SE Belo Horizonte MG 2003 0,1422 0,1367 85 

SE Belo Horizonte MG 2004 0,1392 0,1139 57 

SE Ipatinga MG 1989 0,1572 0,0698 13 

SE Itajubá MG 1997 0,2019 0,056 56 

SE Itajubá MG 2003 0,1423 0,1121 56 
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SE Juiz de Fora MG 1990 0,1606 0,1078 84 

SE Manhuaçu MG 1994 0,1605 0,0599 8 

SE Ponte Nova MG 1994 0,1636 0,0606 8 

SE Timóteo MG 1994 0,1531 0,0689 8 

SE Ubá MG 1994 0,1578 0,0504 8 

SE Viçosa MG 1983 0,1545 0,0525 85 

SE Viçosa MG 1989 0,1545 0,0525 7 

SE Viçosa MG 1991 0,1473 0,0428 18 

SE Viçosa MG 1994 0,1545 0,048 8 

SE Nova Iguaçu RJ 2004 0,1324 0,1385 42 

SE Paracambi RJ 2001 0,1643 0,2 82 

SE Paracambi RJ 2004 0,1545 0,06 81 

SE Rio de Janeiro RJ 1977 0,1886 0,1546 59 

SE Rio de Janeiro RJ 1979 0,1902 0,026 2 

SE Rio de Janeiro RJ 1981 0,1836 0,031 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1986 0,2415 0,0659 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1989 0,2325 0,0976 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1991 0,2047 0,1288 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1993 0,1582 0,1547 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1995 0,1966 0,1283 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1996 0,1856 0,1516 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1997 0,1783 0,1518 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1998 0,1727 0,1623 51 

SE Rio de Janeiro RJ 1999 0,1751 0,1695 51 

SE Rio de Janeiro RJ 2000 0,1676 0,1996 51 

SE Rio de Janeiro RJ 2001 0,1673 0,1776 51 

SE Rio de Janeiro RJ 2002 0,1615 0,1992 51 

SE Rio de Janeiro RJ 2003 0,1663 0,177 51 

SE Rio de Janeiro RJ 2004 0,1576 0,193 51 

SE Rio de Janeiro RJ 2005 0,1554 0,1556 51 

SE São Gonçalo RJ 2004 0,1684 0,1 81 

SE Araraquara SP 1996 0,1316 0,121 84 

SE Botucatu SP 1999 0,1522 0,0837 58 

SE Campinas SP 1985 0,1929 0,036 6 

SE Campinas SP 1995 0,2052 0,1321 50 

SE Guarulhos SP 1996 0,1942 0,07 85 

SE Guarulhos SP 2002 0,1479 0,2798 85 

SE 
Presidente 
Prudente SP 2000 0,1673 0,03 49 

SE Santos SP 1979 0,1328 0,0415 16 
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SE São Carlos SP 1989 0,1703 0,085 53 

SE São Carlos SP 1991 0,1931 0,085 6 

SE São Carlos SP 2005 0,1181 0,1047 53 

SE São Paulo SP 1971 0,1477 0,041 59 

SE São Paulo SP 1972 0,1823 0,043 20 

SE São Paulo SP 1976 0,1618 0,169 59 

SE São Paulo SP 1977 0,183 0,063 59 

SE São Paulo SP 1979 0,1856 0,058 6 

SE São Paulo SP 1982 0,1879 0,0915 1 

SE São Paulo SP 1989 0,2075 0,09 20 

SE São Paulo SP 1990 0,1505 0,075 20 

SE São Paulo SP 1993 0,1946 0,09 20 

SE São Paulo SP 1998 0,162 0,1208 20 

SE São Paulo SP 2003 0,1846 0,229 57 

( - ): dado não disponível 
 

Fontes: As referências a seguir são numeradas conforme aparecem na tabela acima.1 - IPT. 

Caracterização preliminar do lixo da Cidade de São Paulo, 1976. 

2 - LIMA, L.M.Q.; SILVA, N.; FERNANDES JR., A. Projeto PHOENIX - Pesquisa de resíduos sólidos em 

Campinas. 60p. [197 - ?]. 

4 - CETESB - . Caracterização do lixo domiciliar de Curitiba, 1981. 

5 - PIEROBON, L.R.P. Sistema de geração de energia de baixo custo utilizando biogás proveniente 

de aterro sanitário. 2007. 154f. Tese (Doutor em Engenharia) - Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, Posto Alegre - R.S, 2007. 

6 - NÓBREGA, C. C. et al. Caracterização do lixo doméstico da cidade de Aracaju - SE. Trabalho 

apresentado ao 6° SIMPÓSIO LUSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL, 

Florianópolis, 1994. 

7 - COELHO, E.J.; PEREIRA NETO, J.T. Sistema de aproveitamento de lixo urbano: uma avaliação 

sócio - econômica. Trabalho apresentado ao 6° SIMPÓSIO LUSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 

SANITÁRIA E AMBIENTAL, Florianópolis, 1994. 

8 - PEREIRA NETO, J.T. Sistema de aproveitamento de lixo urbano: uma avaliação sócio - 

econômica. Trabalho apresentado ao 6° SIMPÓSIO LUSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E 

AMBIENTAL, Florianópolis, 1994. 
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Belo Horizonte, 1977. 
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dos resíduos sólidos urbanos do município de Florianópolis - SC. Trabalho apresentado ao 1° 

SIMPÓSIO ÍTALO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL, Rio de Janeiro, 1992. 

11 - PEREIRA NETO, J.T. Um processo para reuso de resíduos em países em desenvolvimento. 

Trabalho apresentado ao 1° SIMPÓSIO ÍTALO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL, 

Rio de Janeiro, 1992. 

12 - EGREJA FILHO, F.B.;PEREIRA NETO, J.T. Avaliação da ocorrência e distribuição química de 

metais pesados na compostagem do lixo domiciliar urbano. Trabalho apresentado ao 17° 
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Anais...Goiânia: ABES, 1993, v.2, p.127 - 151. 

15 - LATORRE, M.O.F. Projeto coleta seletiva de lixo em Belo Horizonte. In: CONGRESSO 
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v.2, p.89 - 106. 
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18 - MERCEDES, S.S.P.; PEREIRA NETO, J.T. O efeito da temperatura na eliminação de patógenso 

durante a fase ativa da compostagem do lixo urbano.In: CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
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